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O presente trabalho monográfico intitulado “Impacto dos programas da DGSS na vida dos 
grupos mais vulneráveis da cidade da Praia” foi realizado no âmbito do grau da 
licenciatura em Serviço Social na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.  
Em Cabo Verde, o sector da proteção social está numa posição favorável, resultado de 
algumas políticas públicas implementadas pelos sucessivos governos, que tem contribuido 
positivamente na dimunição da taxa da pobreza. Por outro lado, pode-se afirmar que o seu 
desenvolvimento tem acompanhado paralelamente um conjunto de dasafios.   
Este estudo tem como objectivo analisar os programas da DGSS e o seu impacto na vida dos 
grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. Para alcançar os objectivos preconizados, fez-se 
o recurso a combinação dos métodos quantitativo e qualitativo, acreditando que a 
complementaridade dos mesmos é a melhor forma para realizar este trabalho. 
Para tanto, foi realizado uma pesquisa de campo, com a aplicação de um inquérito por 
questionário abarcando o universo de 75 beneficiários dos programas da DGSS de forma a 
obter informações que permitissem analisar o impacto dos programas sobre esses grupos. 
Complementarmente, foram entrevistados informadores privilegiados: um (1) coordenador do 
programa de apoios á órfãos, um (1) coordenador do programa de estudantes, uma (1) 
Directora Geral da Solidariedade Social.  
Os resultados alcançados ilustram que a intervenção da DGSS através dos seus programas 
tem provocado efeitos no sentido dos grupos mais vulneráveis possam viver com alguma 
dignidade. Por outro lado, com base na pesquisa, os resultados mostram que há uma tendência 
dessas pessoas ficarem a depender dos apoios concedidos, não tendo oportunidades de 
adquerirem sua própria autonomia que lhes permite, por sí só, responder às suas dificuldades. 
Daí que, pode-se afirmar que este passo constitui um dos desafios que esta instituição ainda 
não superou. 
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O desenvolvimento das políticas sociais constitui uma prioridade fundamental para qualquer 
Governo no que concerne a redução da pobreza e na promoção da inclusão social.  
Assim, a resolução dos problemas associados ao desemprego, à pobreza e a exclusão social 
sempre constituiram uma preocupação transversal dos Governos e da sociedade civil cabo-
verdiana e encontra-se consubstanciada em vários documentos de política e de estratégia de 
desenvolvimento, tais como: Grandes Opções do Plano, Plano Nacional do Desenvolvimento, 
Documento de Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza, bem como nos Programas 
Sectoriais. 
Em 2008, Cabo Verde foi classificado como país de rendimento médio, o que por um lado, 
indica que o país teve algum crescimento económico, mas por outro lado, no que tange à 
desigualdade social, ainda existem muitos desafios. 
O aumento da pobreza e das desigualdades sociais repercutem-se nas difíceis condições de 
vida em que vivem muitas famílias cabo-verdianas que não conseguem obter uma plena 
satisfação das suas necessidades essenciais, de subsistência, em termos de alimentação, 
habitação, saúde, educação, emprego, saneamento, etc.  
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É neste sentido que as políticas sociais são tidas como instrumentos de intervenção 
indispensável para garantir os direitos básicos aos cidadãos.  
Por outro lado, apesar dos esforços que vêm sendo envidados para a melhoria das condições 
de vida da população e dos ganhos resultantes da implementação de várias políticas sociais e 
programas de desenvolvimento, constata-se que alguns grupos e categorias sociais continuam 
a enfrentar um conjunto de situações de precariedade de natureza económica e social que 
condiciona, sobremaneira, a sua qualidade de vida. 
De acordo com o documento Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social em Cabo 
Verde (2005), muitas organizações, governamentais e não-governamentais, têm 
implementado programas e projectos no domínio da proteção social, mas o governo constatou 
que, nem sempre a articulação e a coordenação entre estes actores são o desejável e o 
necessário, e isso reduz o impacto das acções empreendidas e mesmo sobre a eficácia dos 
recursos alocados, não produzindo, por conseguinte, as mudanças desejadas na qualidade de 
vida dos beneficiários nem mesmo na coesão e equilíbrios sociais.  
A estratégia para a área de proteção social em Cabo Verde justifica pela complexidade e 
interdependência dos factores que estão na base dos problemas sociais originando aumento 
dos fenómenos de pobreza, desigualdade e exclusão social, acrescido de insuficiência de 
recursos humanos, técnicos e financeiros para responder às necessidades das populações mais 
carenciadas, integrada nas demais políticas públicas sociais e no processo de desenvolvimento 
do país. 
O Programa do Governo para a VII Legislatura (2006-2011) estabelece que o Governo vai 
prosseguir com as políticas públicas do desenvolvimento, particularmente as políticas sociais 
activas, com objectivo de fazer face aos muitos e complexos problemas sociais, que ainda 
subsistem na sociedade cabo-verdiana, afectando largas camadas da população, 
principalmente as em situação de maior vulnerabilidade.  
Esta determinação do Governo tem como pressuposto básico, a ideia de que para que haja 
uma efectiva inclusão das pessoas mais afectadas pela pobreza, e que se encontram em 
situação de marginalização e ou de risco de exclusão social, torna-se necessário o 
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desenvolvimento de políticas sociais activas que permitirão respostas duráveis e sustentáveis 
no campo da empregabilidade, e também a integração dessas pessoas nas instâncias de 
participação da vida social e económica das suas comunidades de pertença e do país de um 
modo geral. 
Justificativa da escolha do tema 
O propósito da escolha do tema incide, essencialmente, no facto das políticas sociais serem 
ferramentas indispensáveis na promoção de inclusão dos grupos sociais ou ainda daqueles que 
se encontram em situações de riscos.  
Também, essa escolha tem a ver com a importância dada às políticas sociais na atualidade, 
como recursos indiscutíveis no desenvolvimento de uma Nação e, por isso, constituem um 
factor importante na promoção da igualdade e melhoria da condição de vida de grupos 
específicos. 
Uma vez que não existe um trabalho científico relacionado com a temática, torna-se 
pertinente o estudo do tema, pois os resultados dessa análise podem possibilitar a criação de 
novas estratégias de intervenção social.  
Um outro aspecto do interesse pelo tema é motivado pelo facto da DGSS não realizar um 
trabalho de seguimento e avaliação do impacto da sua intervenção, que permite obter dados 
para a avaliação dos seus programas.  
 A escolha permite a realização de um estudo aprofundado sobre as políticas de proteção 
social da DGSS, de forma a pensar em alternativas para ultrapassar os antigos e actuais 
desafios nesse sector. 
Ainda, interessa dizer que este estudo vai debruçar-se essencialmente nos programas 
implementados nos dois últimos anos (2010-2011), para retratar com maior fidedignidade o 
trabalho realizado pela DGSS. 




A hipótese é um modo de raciocínio que parte de uma pressuposição de uma afirmação ou de 
proposição que deverá posteriormente ser confirmada ou infirmada (Deshaies, 1992). 
Nesta investigação temos as seguintes hipóteses:  
1. Quando as políticas sociais são elaboradas numa perspectiva institucional dificultam em 
dar respostas sustentáveis aos grupos mais vulneráveis; 
2. O processo de definição, elaboração e implementação das políticas sociais é um mecanismo 
determinante para a inclusão dos grupos mais vulneráveis; 
3. A sustentabilidade e o impacto de uma política social dependem do grau de envolvimento 
do seu grupo alvo e dos parceiros sociais. 
Pergunta de partida 
Para a realização deste trabalho, elaborou-se a seguinte pergunta de partida: 
De que forma as políticas de proteção social da DGSS contribuem para a inclusão dos grupos 
mais vulneráveis? 
Objectivos da pesquisa 
Objectivo geral 
Analisar os programas da DGSS e o seu impacto na vida dos grupos mais vulneráveis da 
cidade da Praia. 
 




Foram traçados os seguintes objectivos específicos:  
1. Compreender o processo de definição e elaboração dos programas da DGSS; 
2. Identificar e analisar o impacto dos principais programas implementados pela DGSS nos 
últimos 2 anos (2010-2011), particularmente na cidade da Praia. 
Metodologia 
A metodologia é um conjunto de procedimentos e técnicas que deverão ser seguidos em 
qualquer trabalho de investigação, particularmente científica.  
Segundo a concepção de Gil (1999:26) o método é o “(…) caminho para se chegar a 
determinado fim”. 
Também pode-se definir o método como “conjunto concertado de operações que são 
realizadas para atingir um ou mais objectivos, um corpo de princípios que presidem a toda a 
investigação organizada, um conjunto de normas que permitem seleccionar e coordenar as 
técnicas” Grawitz (1993) apud Carmo e Ferreira (1998:175).   
Para a realização deste trabalho optou-se pela combinação dos dois métodos, o qualitativo e 
quantitativo, como forma de melhor responder ao essencial desta pesquisa. 
Na perspectiva de Reichardt e Cook (1986) apud Carmo e Ferreira (1998), para melhor 
resolver um problema no processo de investigação torna-se imprescindível a articulação do 
método qualitativo e quantitativo, e o investigador não necessariamente deve optar pelo uso 
exclusivo de um ou de outro método, e poderá mesmo optar pela combinação dos dois 
métodos.  
Impacto dos programas da DGSS na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. 
 
17/99 
Entretanto, Rosental e Frémontier-Murphy (2001) afirmam que entre as diferentes 
características ou variáveis que podem ser estudadas, distinguem-se usualmente as 
características qualitativas das características quantitativas. Pois, uma característica 
qualitativa é uma propriedade que não é possível ser medida numa escala numérica (por 
exemplo, a categoria socioprofissional, a nacionalidade). Enquanto, que uma característica 
quantitativa o é (como o salário medido em milhares de francos por mês, a idade).  
Amostragem 
A pesquisa centra-se sobre os grupos mais vulneráveis da cidade da Praia, a partir de uma 
discrição e análise de dados. 
Para este estudo, foram inqueridos 75 beneficiários dos programas da DGSS, tanto do sexo 
feminino como do sexo masculino, sendo: 31 do programa de Apoio à Formação de Alunos 
de Famílias Carenciadas, 20 do programa de Apoio a Órfãos e Outras Crianças Vulneráveis e 
24 do Programa de Reabilitação Habitacional. 
Instrumentos de recolha de dados 
Relativamente às técnicas de recolha de dados e informações, optou-se pela realização de 
entrevistas aos responsáveis dos Programas e à Directora Geral da Solidariedade Social; 
aplicação de Inquérito por Questionário aos beneficiários dos programas supra citados, o que 
permitiu ter informações detalhadas sobre o impacto desses programas; Observação 
participante de modo a ter uma melhor apreciação dos dados obtidos; pesquisa documental, 
sobretudo sobre as políticas de proteção social em Cabo Verde e Relatórios de Actividades da 
DGSS. 
De referir que a observação participante é um tipo de observação, que de acordo com Carmo e 
Ferreira (1998:107), 
em grande parte das situações o investigador deverá assumir  explicitamente o seu 
papel de estudioso junto da população observada, combinando-o com outros papéis 
sociais cujo posicionamento lhe permita um bom posto de observação. Como o 
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desempenho desses papéis o faz de algum modo participar da vida da população 
observada, dá-se a esta técnica o nome de observação participante. 
A entrevista é uma “técnica em que o investigador se apresenta frente ao investigado e lhe 
formula perguntas, com o objectivo de obtenção dos dados que interessam à investigação” Gil 
(1999:117). 
O mesmo autor (ibidem) realça que a entrevista é “uma forma de interacção social, ou ainda é 
uma forma de diálogo assimétrico, em que uma das partes busca colectar dados e a outra se 
apresenta como fonte de informação”. 
Quanto ao Inquérito por questionário, segundo Quivy e Campenhoudt (1995:188),  
Consiste em colocar a um conjunto de inqueridos, geralmente representativo de 
uma população, uma série de perguntas relativas a sua situação social, profissional 
ou familiar, as suas opiniões, a sua atitude em relação a opções ou questões 
humanas e sociais, as suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de 
consciência de um acontecimento ou de um problema, ou ainda sobre qualquer 
outro ponto que interesse os investigadores. 
Segundo Lessard-Hérbert, et al (1990:169), estudo de caso “corresponde ao modo de 
investigação que ocupa posição extrema em que o campo de investigação é o menos 
constituído, portanto o mais real; o menos limitado, portanto o mais aberto; o mais 
manipulável, o menos controlado”.  
A presente investigação baseia-se também numa pesquisa documental. Esta, segundo Gil 
(1999:66) “vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que 
ainda podem ser reelaborados de acordo com os objectivos da pesquisa”. 
Estrutura do trabalho 
Este trabalho está estruturado em quatro capítulos: 
No primeiro capítulo estão os conceitos relevantes ao tema (Politicas Sociais, Políticas 
Públicas, Pobreza, Exclusão Social, Cidadania, Vulnerabilidade Social, Direitos Sociais, 
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Benefícios sociais, Programas e Proteção Social), ainda nesta parte do trabalho faz-se 
referência a abordagem teórica utilizada.  
O segundo capítulo debruça sobre o enquadramento legal e institucional do sistema de 
proteção social, com os seguintes aspectos em destaque: breve análise da evolução da 
Proteção Social em Cabo Verde e caracterização da DGSS, competências, atribuição, 
objectivos, funcionamento, programas existentes e discrição dos principais programas da 
DGSS. 
No terceiro, foi feita uma análise da política de proteção social em Cabo Verde. 
Em relação ao último capítulo, este incide sobre o estudo de caso, no qual pretende-se analisar 
o impacto dos programas da DGSS, (Programa de Reabilitação de Habitação, Programa de 
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Capítulo 1: Enquadramento teórico 
 
Num trabalho de investigação científica é imprescindível a definição de alguns conceitos que 
estão intimamente relacionados com o tema em estudo, de modo a proporcionar uma melhor 
compreensão na sua análise. Neste sentido, utilizam-se um conjunto de conceitos que têm 
uma correlação entre si.    
1.1 – Definição de conceitos 
Política Pública  
Segundo a concepção do Jenkins (1978) apud Pereirinha (2008:17), política pública constitui,  
Um conjunto de acções interrelacionadas entre si, tomada por um actor ou conjunto 
de actores políticos, respeitante a escala objectivo e meios para os alcançar no 
contexto de uma situação específica, devendo estas decisões, em princípio, situar-se 
no âmbito do poder que estes actores têm para os alcançar.  
Esta definição contém três aspectos fundamentais que caracterizam quaisquer políticas 
públicas: primeiro, é o facto de ser um conjunto de decisões e não de decisão isolada, 
descontextualizada de um conjunto mais alargado e consistente. Em segundo, por envolver 
autoridades políticas nas decisões, ou seja são agentes com poder legitimado, que tomam as 
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decisões e, o terceiro é o facto de estas decisões pressuporem objectivos a atingir, através de 
meios que permitem alcança-los. 
Pode-se dizer, que há uma correlação entre políticas públicas e o Estado. De acordo com 
Rocha (2010:39) “(…) o conceito de políticas públicas está tradicionalmente associado ao 
conceito de Estado, (…) não existem políticas públicas sem Estado e que este desempenha um 
papel fundamental no processo público”. 
Numa análise sobre o Papel das Políticas públicas no Desenvolvimento Local e na 
Transformação da Realidade, Teixeira (2002:2) faz uma analogia daquilo que se entende por 
política pública: “são directrizes, princípios norteadores de acção do poder político; regras e 
procedimentos para as relações entre poder público e sociedade, mediações entre actores da 
sociedade e do Estado”. 
Uma política pública constitui um elemento determinante para a mudança social, tendo como 
finalidade, promover o bem-estar social dos grupos menos favorecidos através de decisões 
que preconizam igualdade social.  
Política Social  
Entre as diversas políticas públicas está “Políticas Sociais” que é um tipo de políticas 
públicas, cuja expressão consiste num conjunto de medidas ou tarefas tomadas pelo Estado, 
visando dar respostas às necessidades da sociedade. 
Actualmente, este termo apresenta um conceito distante daquele conceito tradicional, assim 
como mostra Vieira (2004:113),  
O que na actualidade tem sido chamado de política social (comummente de 
politicas públicas) resume-se quase sempre em programas tópicos, dirigidos a 
determinados focos descontínuos, fragmentados, incompletos e selectivos com 
actuação dispersa, sem planejamento, esbanjando esforços e recursos oferecidos 
pelo Estado, sem controlo da sociedade.  
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Para Pereirinha (2008), a política social actua sobre a realidade social através de um conjunto 
de instrumentos que permitem que sejam alcançados alguns objectivos fundamentais, tais 
como: redistribuição de recursos; gestão de riscos sociais e promoção da inclusão social. 
Para o autor supra citado (idem:19), “o que distingue a política social de outras áreas de 
actuação das políticas públicas é o facto de esta prosseguir a finalidade de garantia e 
promoção do bem-estar (welfare) na sociedade”. 
Portanto, a política social não implica necessariamente a promoção do bem-estar individual, 
mas sim do bem-estar colectivo.  
Pobreza  
Pobreza é um conceito antigo, e foi durante muito tempo associado a insuficiência de 
rendimento, tendo evoluído, nas últimas décadas, em função de um melhor conhecimento das 
suas manifestações nas sociedades contemporâneas.  
Consideram-se como pobres os indivíduos, famílias ou grupos de pessoas que possuem 
recursos materiais, culturais e sociais insuficientes, que não lhes permitem o acesso aos 
recursos básicos (educação, saúde, habitação, entre outros).  
De acordo com a concepção de Sen (2003) a pobreza traduz-se como privação das 
potencialidades básicas, e não algo que se reduz ao nível de renda.  
Ainda para mostrar que a sua intenção não era refutar a ideia de que o rendimento precário é 
uma das principais causas da pobreza e, que a sua ausência leva a privação de capacidade de 
um indivíduo, o mesmo autor (idem:104) diz que, 
Embora seja importante distinguir conceptualmente as noções de pobreza como 
insuficiência de potencialidades e de pobreza como modicidade de rendimento, as 
duas perspectivas não podem deixar de estar relacionadas, visto que o rendimento é 
um meio tão importante para as potencialidades. E como o reforço da 
potencialidade para conduzir a sua vida tenderia, por natureza, a alargar a 
capacidade de a pessoa ser mais produtiva e obter um rendimento mais elevado, 
poderiamos esperar também uma conecção no sentido da melhoria das 
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potencialidades para um maior poder de aquisição, não apenas a conexção no 
sentido inverso. 
O motivo de debate da pobreza está muito vinculado ao conceito relativo, isto é, o conceito da 
pobreza não é universal a todas as sociedades, tendo em conta que não temos os mesmos 
custumes, as mesmas formas de se relacionar, de comportar, e nem de pensar, pois se para uns 
a pobreza está vinculada à escassez de recursos materiais, não quer dizer que para outros este 
aspecto é válido, ou seja, cada país tem a sua percepção no que toca a pobreza, ou ainda este 
depende de sociedade para sociedade. 
A esse respeito, Yazbek (1993:23) demarca que,  
A concepção de pobreza configura-se em geral como uma noção ambígua e 
estigmatizadora, cujos contornos pouco nítidos e muitas vezes ocultam seus 
aspectos resultantes de organização social e económica da sociedade. De qualquer 
modo, a noção põe em evidência aqueles que, de forma permanente ou transitória, 
estão privados de um mínimo de bens ou mercadorias necessárias à sua 
conservação e reprodução social. O que se observa, apesar da diversidade de 
parâmetros utilizados para a determinação empírica da pobreza, é que a exclusão 
do usufruto da riqueza socialmente produzido configura-se como um de seus 
principais elementos definidores.   
Daí que devemos ter em conta que a pobreza não resulta somente do aspecto económico, e 
nem se expressa apenas pela carência de bens materiais. 
O conceito da pobreza tem vindo a alargar-se centrando-se actualmente na ausência de 
recursos, considerados estes numa perspectiva multidimensional, ou seja incluindo os de 
natureza social, económica, cultural e política. 
Neste sentido, Pereirinha (2008:276) afirma que, 
(…) não se pode falar em situação de pobreza apenas quando se está abaixo do 
limiar de subsistência. Pode considerar-se que se está numa situação de pobreza se 
os recursos de que se dispõe não permitem “participar” (um conceito normativo) 
na sociedade e ter “condições de vida” (outro conceito normativo) que sejam as 
usuais na sociedade onde se vive. Estes padrões de vida variam no espaço e no 
tempo, e as condições de participação são naturalmente específicas de cada 
sociedade. Estamos, portanto, perante um conceito de pobreza que é relativo a cada 
sociedade, é para cada sociedade concreta que faz sentido a existência de uma 
norma. Isto significaria, então, que esta concepção de pobreza relativa se deve 
traduzir no cálculo de uma linha de pobreza própria para cada sociedade. 
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Em suma, a pobreza não é inerente a uma pessoa ou a um grupo e nem é uma condição 
estática, uma vez que é possível uma transição da situação. Pois, são numerosos os exemplos 
de indivíduos que nasceram num seio familiar pobre e que no decorrer do tempo conseguiram 
progredir e sair dessa situação. Da mesma forma, existem outros que transitaram para a 
situação de pobreza.   
Exclusão Social 
A exclusão social é um conceito mais abrangente do que a pobreza, significa 
fundamentalmente desintegração social a diferentes níveis que também foram analisados no 
conceito de pobreza. Reflecte-se na fragilização dos laços familiares e sociais e na não 
participação da vida comunitária. 
Este conceito contém vários aspectos. De acordo com EAPN (1996: 41), o termo “revela um 
fenómeno complexo, que não é apenas um problema de rendimento: encontra-se ligado a 
precariedade, ao desemprego de longa data, á baixa qualificação, á instabilidade das estruturas 
familiares, á dificuldade de alojamento nas grandes cidades…”. 
Analisando esta definição, pode-se dizer que, a exclusão é um fenómeno multidimensional, 
isto é, não depende exclusivamente do factor económico, mas este pode ser um dos principais 
condicionantes que acaba por acarretar vários outros factores, que leva à marginalização 
social do indivíduo.  
Tendo em conta que o rendimento provém do trabalho realizado, não se pode descartar a ideia 
de que o desemprego constitui um entrave no acesso aos bens e serviços disponíveis na 
sociedade e posteriormente conduzir ao processo de exclusão. Sendo assim, Sen (2003:108) 
diz que, 
 
(…) Há provas abundantes de que o desemprego, além da perda de rendimento, tem 
efeitos de largo espectro, como doenças psicológicas, perda de motivação para o 
trabalho, de destrezas e de autoestima, aumento de doenças e de morbidade (e 
mesmo taxas de mortalidade), rupturas nas relações familiares e na vida social, 
agravamento da exclusão social e acentuação das tensões raciais e assimetrias de 
sexo. 
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A exclusão muitas vezes se traduz por meio de sentimentos difíceis de interpretar. Como diz 
Xiberras (1993:33), “a exclusão não se desenvolve somente de maneira visível ou 
materializável por uma ruptura do laço social, isto é, por atitudes e comportamentos de 
evitamento, de desconfiança, rejeição ou de ódio”. 
Ainda para mostrar a complexidade deste termo, o mesmo autor (idem:20) vai mais longe 
quando assinala que,   
Existem, pois, formas de exclusão que não se vêem, mas que se sentem, outras que 
se vêem mas de que ninguém fala e, por fim, formas de exclusão completamente 
invisibilizadas, dado que nós nem sonhamos com a sua existência, nem possuímos o 
fortiori e nenhum vocábulo para designá-las.  
Ou seja, a exclusão é visualizada como uma construção social, pelo que ninguém é por 
natureza pobre, sendo um fenómeno que se configura nas relações sociais, sendo “o resultado 
do processo social que impossibilita o acesso, de parte da população aos bens e recursos 
disponibilizados pela sociedade, gerando a privação, o abandono e a expulsão dessa 
população da convivência social” (Simões 2010:353).  
Sabe-se também que a exclusão social é um problema social que resulta de vários factores, e 
possui uma relação dinâmica com a violência, a prostituição, delinquência juvenil entre 
outros, que afectam uma parte significativa da população cabo-verdiana. 
Cidadania  
A cidadania consiste num conjunto de direitos e deveres que permite ao indivíduo ter uma 
participação activa na vida da sua comunidade/Nação. Pois os que não usufruem desses 
direitos (sociais, culturais, políticos etc.) não são considerados cidadãos plenos, ou seja estão 
excluídos da vida social e da tomada de decisões. 
Segundo a concepção de Madec e Murard (1995) a cidadania pertence as pessoas que nascem 
e continuam livres e com igualdade em direitos.  
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A cidadania sempre existiu e não é algo próprio do Estado, mas este torna possível a sua 
efectividade. É algo que se constrói no decorrer dos tempos, pelo que na perspectiva de 
Coutinho (1997) apud Freire et all (2010:88), 
A cidadania não é dádiva, nem tão pouco é algo definitivo, ela não vem de cima 
para baixo, mas é fruto de batalha permanentes, travadas quase sempre a partir de 
baixo, das classes subalternas. Por isso, sua conquista e ampliação implicam em 
processos históricos de longa duração. Assim, não é usual que a ideologia hoje  
assumida pela burguesia propugne tão enfaticamente o fim dos direitos sociais, o 
desmonte de Welfare State.  
Entretanto, não existe cidadania sem cidadão, pois o cidadão é um sujeito de direitos sociais 
com igualdade de oportunidade e de tratamento perante as políticas sociais. Ou seja, cidadão é 
aquele que exerce a sua cidadania, quer seja pobre ou rico, homem ou mulher, menor ou 
maior de idade. É cidadão ao participar na coisa pública. 
Em suma, e na perspectiva de Arendt (1983) apud Silva (2001:21), “a cidadania é o direito 
básico do homem, uma vez que é nada menos do que o direito a ter direito”.  
Vulnerabilidade Social 
É um fenómeno complexo que depende de vários factores, que não pode ser visualizado como 
derivado de um único factor. Assim, os factores sociais, económicos, políticos, culturais são 
os condicionantes que explicam esse fenómeno. 
Falar da vulnerabilidade implica ter em conta a análise do contexto e da conjuntura social em 
que se vive, ou seja, a sua concepção evolui ao longo dos tempos, é por isso que a sua 
concepção teórica inicialmente esteve relacionado com a epidemia da SIDA, em que a sua 
dimensão, consequência e impactos sociais tornou-se uma das preocupações dos 
pesquisadores da área de saúde pública e ciências humanas, cujas ideias baseavam em grupos 
e comportamentos de riscos.  
Porém, com o passar dos tempos esse conceito ampliou. Actualmente, a vulnerabilidade 
social não é definida como algo inerente a um indivíduo ou grupo, mas ela está vinculado a 
uma determinada circunstância que pode ser minimizada. 
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Este fenómeno teve como consequência a crise económica que veio assolar o modo de vida 
das famílias, e por isso, Gomes e Pereira (2005:360) entende que “a situação de 
vulnerabilidade social da família pobre se encontra directamente ligada à miséria estrutural, 
agravada pela crise económica que lança o homem ou a mulher ao desemprego ou 
subemprego”. 
Para Simões (2010:311) a vulnerabilidade “ é a condição, caracterizada por processos e 
situações sociais que gerem fragilidade, discriminação, desvantagem, e exclusão da vida 
económica, social e cultural”. 
Assim, constata-se que a vulnerabilidade não possui uma única definição, pois ela é 
determinada por várias circunstâncias e, por isso, ao analisar este fenómeno deve-se ter em 
conta as várias dificuldades que tornam uma pessoa ou grupo “vulnerável”. 
Direitos Sociais  
São conjuntos de serviços assim como: a educação, a saúde, o trabalho, a habitação, o lazer, a 
segurança, a alimentação, a previdência social, entre outros.  
De acordo com esta ideia, Vieira (2004:191) mostra que os direitos sociais estão relacionados 
com a cidadania, quando afirma que “(…) os direitos sociais contidos na cidadania aludem a 
tudo que ocupa vasto espaço, desde o direito de desfrutar situação de mínima segurança e de 
algum conforto socioeconómico até o direito de fruir plenamente o legado sociocultural e o 
padrão de vida civilizada, prevalecentes na sociedade”.  
Benefício  
Para Faleiros (1991:10) o benefício “consiste num auxílio dado em certos casos específicos 
de perda ou diminuição da capacidade de trabalho a fim de garantir um mínimo da 
subsistência ao trabalhador ou ao pobre desempregado”. 
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Entretanto, o benefício trata-se de uma recompensa de modo a proporcionar uma vida digna a 
pessoa carente com dificuldade de satisfazer suas necessidades. 
Programas  
Na concepção de Simões (2010:310) este termo tem uma definição:   
Consiste no planejamento de um complexo de acções sociais, ordenadas por um 
mesmo objectivo e integradas, organicamente, por princípios e directrizes, 
assegurando-lhe abrangência, continuidade e desdobramento. Por meio dos 
programas a assistência social assegura a possibilidade de articular a diversidade 
de acções, para que se complementem”.  
Normalmente os programas são utilizados por várias entidades sob forma de projectos para a 
materialização das suas políticas.   
Analisando as Políticas Sociais e Pobreza no Brasil, Chon (1995:13) afirma que programas 
voltado para população pobre, 
São programas focalizado na população carente que apresenta maior distorção 
entre os objectivos iniciais e os resultados de sua implementação, que mais 
apresentam justaposições de toda ordem, descontinuidades, falta de controlo 
público e governamental, e que mais são possíveis de uso clientelístico e eleitoreiro. 
Assim como, para Faleiros (1991:10) “em geral os programas se apresentam sob forma de um 
benefício ou de um serviço”.   
Proteção social  
Proteção social constitui conjunto de serviços disponibilizados à camada mais desfavorecida 
em situações de riscos. É neste sentido que Simões (2010:310) assinala, 
Estende-se a atenção às populações excluídas e vulneráveis socialmente, 
operacionalizada por meio de acções de redistribuição de renda directa e indirecta 
e pelos serviços que integram a rede de proteção social básica e especial; nessas 
populações estão incluídas as que estão em situação de risco pessoal ou social e de 
eventos.  
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Ou seja, a proteção social é direcionada especificamente a uma parcela da população que vive 
no limiar da pobreza, sem acesso a determinados bens sociais básicos e que por esse motivo 
carece de intervenção do Estado. 
Em geral, a proteção social constitui iniciativas das instituições para proteger a população 
contra os riscos sociais. 
1.2 – Fundamentação teórica 
A cidade da Praia, situado na ilha de Santiago, é considerada um dos maiores centros das 
desigualdades sociais e onde predomina uma grande parte das problemáticas sociais 
existentes no país. Igualmente, é onde se tem feito algum investimento em políticas sociais de 
combate aos problemas que afligem as famílias residentes nesta cidade. 
Um dos conceitos que está intimamente relacionado com políticas públicas e que leva a sua 
eclosão é o da vulnerabilidade social. A esse respeito, Simões (2010:314) afirma que, 
Vulnerabilidades são, em geral, objecto de políticas públicas programáticas, de 
amplo espectro social, cujos efeitos se manifestem como distribuição de 
probabilidades das populações afectadas. São elas que constituem o amplo contexto 
da acção da assistência, no sentido da prevenção, protecção básica, promoção e 
inserção social e cujos efeitos definem em geral os seus destinatários.  
Na mesma linha, para Yazbek (2009:50) “a política social voltada para as vulnerabilidades 
sociais não pode deixar de considerar a relação intrínseca existente entre as características dos 
grupos sociais com os quais se propõe actuar e as complexas dimensões relacionais presentes 
no quotidiano desses grupos”.  
A redução das vulnerabilidades, ou a transição de uma situação de pobreza para situação de 
não pobreza e de não exclusão é um direito de cidadania, e isso muitas vezes não encontra-se 
consubstanciado nas políticas públicas. Para os autores Gomes e Pereira (2005) é necessário 
promover e apoiar as famílias vulneráveis por via de políticas sociais bem articuladas e 
focalizadas e que o reconhecimento das famílias como objecto de políticas, constitui o factor 
decisivo para atingir objectivos prioritários de desenvolvimento humano, como a diminuição 
da pobreza e a garantia dos direitos básicos. Ainda estes autores advertem para a urgência de 
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uma mudança mais consequente relativamente à implementação de programas sociais e que 
viabilizam a família como alvo. Daí que não se pode falar em política pública eficazes sem 
dar destaque à família como um potencializador das acções, e como a via que permite um 
desenvolvimento condigno da sociedade. 
Acrescenta ainda Gomes e Pereira (2005:362) citando Carvalho “se percebe que as atenções, 
hoje voltadas à família, são extremamente conservadoras, inerciais, só justificáveis no 
contexto da cultura tutelar dominante”. 
O pressuposto do pensamento dos autores acima expostos remete para a ideia de que a família 
deve ser vista como eixo central das políticas públicas, dado ao lugar que ocupa enquanto 
célula fundamental da sociedade com todas as conexções intrinsecas.  
A Proteção social é um sector de política pública para enfrentar a exclusão social, a 
desigualdade e a pobreza. 
Contudo, o trabalho de Sposati (1997) que examina a questão de mínimos sociais e segurança 
social contribui para ampliar o entendimento da questão. Para esta autora, pode-se agrupar as 
políticas sociais em dois grandes grupos, sem qualquer hierarquização ou redução de sua 
responsabilidade para assegurar direitos sociais. São eles: a política de proteção social e a 
política de desenvolvimento social. 
Para efeito de uma clara conceituação, e na perspectiva de Sposati (1997:28-29), 
As políticas de proteção social garantem a cobertura de vulnerabilidades, a 
redução de riscos e defendem um padrão básico de vida. É preciso entender que 
proteção social não é assistencialismo ou assistencialização, no sentido pejorativo 
de tutela. É em contraposição a uma concepção liberal, adoptar o princípio de que 
a sociedade tem que investir colectivamente na qualidade dos seus cidadãos ou no 
padrão de socialização da vida em comum, e que o risco é social e não individual. 
Em outros termos, o conjunto de certezas de apoios a situações de fragilidade 
significa a capacidade de a sociedade investir na resistência às condições 
predatórias de vida. 
Conforme anota a mesma autora, “por sua vez, as políticas de desenvolvimento, como 
educação, lazer, cultura, exportes, saúde atentam para as possibilidades humanas e o concurso 
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do avanço científico e tecnológico para que se viva mais e melhor. Deve haver uma inter-
relação estes dois grupos de políticas sociais.” (ibidem).     
Pois, as políticas de proteção social são asseguradas de modo a superar as situações de 
vulnerabilidade com origem em várias situações que impossibilita a pessoa de viver com 
alguma dignidade. A proteção social deve ser responsabilidade de todos, pois está em causa a 
convivência equilibrada e a sobrevivência do colectivo, na busca de mais dignidade. 
Nesta linha Di Giovanni (2008) salienta que essa função de proteção, sendo uma 
competêncica do Estado, concretizada através de políticas públicas nas quais são definidas e 
executadas várias medidas, conforme escolhas e objectivos específicos, tendo sempre em 
conta os outros agentes envolvidos.  
Neste termo, Sposati (2001:71) diz que, política de proteção social “compõe o conjunto de 
direitos de civilização de uma sociedade e/ou o elenco das manifestações e das decisões de 
solidariedade de uma sociedade para com todos os seus membros. É uma política estabelecida 
para a preservação, a segurança e a dignidade de todos os cidadãos”. 
Assim, a proteção social estaria voltada para proteger parte ou conjunto de membros da 
sociedade, de forma a promover a manutenção e integração de uma sociedade.  
O sistema de proteção social foi adotado tanto pelas instituições públicas, assim como pelas 
privadas. Aliás, Di Giovanni (2008) lembra que foi no último século que os sistemas de 
proteção social se estruturaram de modo diverso e específico, do ponto de vista das formas de 
organização no setcor público, e também nos sistemas privados e da inte-relação entre as 
todas estas duas áreas. 
Assim, Fleury, (1994:131) apud Raichelis (2007:88) assinala que, 
(...) como sistema de mediação as políticas de proteção social expressam, ao mesmo 
tempo, a capacidade das forças sociais de transformar suas demandas em questões 
políticas a serem descritas na pauta das respostas governamentais às necessidades 
sociais que canalizam. As estruturas de proteção social criadas pelo Estado 
respondem a dada correlação de forças políticas que instituem atores sociais dentro 
do Estado e na sociedade, na criação de bases de sustentação necessárias as 
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transformações das necessidades sociais em demanda política a ser equacionado no 
interior aparato institucional.   
Historicamente, a assistência social pública é um dos mecanismos mais importante face aos 
segmentos mais pauperizados. Conforme anota Yazbek (1993:55), são “… recursos como 
creches, programas de profissionalização, programa de geração de renda, de moradia, de 
atendimento a direitos da criança, do adolescente, da maternidade, do idoso, do portador de 
deficiência, do homem de rua e de muitos outros”. 
Para Sposati et all (1989:29) “ a assistência social, examinada a partir das organizações 
populares, constitui área estratégica de extensão dos direitos sociais. Ela é a área 
governamental que introduz no Estado o reconhecimento ainda que eventual das necessidades 
sociais dos grupos populares”. 
No entanto, a assistência social têm-se caracterizado como uma estratégia universal, isto é 
presente em todas as sociedades (Sposati,1989). Deste modo, a assistência social é 
reconhecida como um direito social da população, que fornece um mínimo social a todos os 
cidadãos para promover a inclusão social. Como esclarece a autora (idem:62), 
(…) a assistência é política com conteúdo próprio voltado para a provisão de 
segurança e de vigilância da universalização de mínimos sociais entendidos como 
padrão básico de inclusão. Esta provisão opera directamente para a superação de 
algumas vulnerabilidades que fragilizam o cidadão em sua sobrevivência, 
existência, autonomia, relacionamentos bem como no enfrentamento das 
adversidades do viver.     
Para esta autora (idem:12), “na medida em que a assistência social é um campo de ação que 
propõe acesso a indivíduos em situação especiais, não seria igualitária para todos os cidadãos, 
mas aqueles portadores de uma situação similiar”. E que, “do ponto de vista colectivo, ela 
teria a virtualidade formal de “qualificar” as condições de cidadania, enquanto constituiria um 
campo de ação para produzir atenções especiais a todos os portadores de situações especiais”. 
Uma outra autora, Yazbek (1993:58), acrescenta que, “enquanto mediação, a assistência, 
assim como as demais políticas sociais, se objectiva em um conjunto de programas e projetos 
que põe ao alcance da população empobrecida bens e serviços sociais”. 
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Sposati et all (1989:16) analisa um pouco mais e afirma que “caiba a assitência social, como 
mecanismo econômico e político, cuidar daqueles que aparentemente não existem para o 
capital: o trabalhador parado, o que não possui vínculos formal, o desempregado, o indigente, 
os deserdados”. A reprodução social do cidadão excluído deve ser objecto em todos as 
políticas, sejam sociais, económicas, culturais, entre outros, caso contrário, a assistência 
social deixa de ser uma política e passa a ser gueto de atenções focalizadas que divide as 
necessidades de uma parte da sociedade das outras, Sposati (2001). 
Para Yazbek (1993:55) “como face processante no conjunto das ações do Estado no campo 
social, ou como política específica, é o assistencial que estabelece os parâmetros 
meritocráticos para o acesso a benefícios e recursos concedidos, mantendo as desigualdades 
fundamentais”. A assistência social fundamente-se juntamente com as demais políticas 
sociais, como sendo um mecanismo de reforço das outras políticas sociais, que não deve ser 
vista de forma isolada e nem como uma política que se restringe a cobertura de uma 
determinada necessidade, mas sim uma política de inclusão social.    
Seria essencial que todas as políticas, sobretudo o da assistência tivessem por base a 
universalidade, isto de acordo com a ideia de Sposati (2001:61) “Proponho o horizonte de 
universalidade à assistência social, assim como devem ter as demais políticas sociais. Não se 
pode compactuar com o conceito de política focalista para assistência social. Isto significa 
manter a apartação e se colocar de costas para a coesão social”.  
Neste sentido Vieira (2004:59) diz que, “sem justiça e sem direito, a política social não passa 
de ação técnica, de medida burocrática, de mobilização controlada ou de controlo da política, 
quando consegue traduzir-se nisto”.  
Segundo Sposati (2001:71) a assistência não pode ser encarada como caridade legal, pois, “é 
possível e necessária uma política activa de asssitência social que ressignifique a vida, a 
dignidade, a resistência, o empowermente dos ainda estruturalmente excluídos”. 
A proteção social de assistência social é prestada em dois níveis: Básica e Especial.  
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Proteção básica – prevenção de situações de riscos por meio de desenvolvimento de 
potencialidades e aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitárias. A população alvo é formada por famílias e indivíduos que vivem em 
situações de vulnerabilidade social decorrente da pobreza privação (ausência de 
renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, dentre outros) e/ou 
fragilização de vínculos afectivos-relacionais e de pertencimento social 
(discriminações etárias, étnicas, de género ou por deficiências, dentre outras).   
 
Proteção Especial – Atenção assistencial destinada a indivíduos que encontram em 
situação de alta vulnerabilidade pessoal e social. São vulnerabilidades decorrentes 
do abandono privação, perda de vínculos, exploração, violência etc.  
Essas acções destinam-se ao enfrentamento de situações de riscos em famílias e 
indivíduos cujos direitos tenham sido violados e/ou em situações nas quais já tenha 
ocorrido o rompimento dos laços familiares e comunitários, Yazbek (2009:24).  
Constata-se que, nas situações em que o Estado, por razões várias, reduz as suas intervenções 
ou não possui meios suficientes, as famílias e organizações da sociedade civil, assumem 
grande parte das suas responsabilidades, às vezes cumprindo tarefas que caberiam ao Estado. 
Reportando a essa realidade, Yazbek (2001:37) apud Gueiros et all (2002:103) afirma, 
Assim, o ‘modelo’ é um Estado que reduz suas intervenções no campo social e que 
apela a solidariedade social, optando por programas focalistas e selectivos 
caracterizados por acções tímidas, erráticas e incapazes de alterar a imensa 
fractura entre necessidades e possibilidades efectivas de acesso a bens, serviços e 
recursos sociais. Cresce o terceiro sector. Aparece com força a defesa de 
alternativas privativas para a questão social, envolvendo a família, as organizações 
sociais e a comunidade. Esta defesa, como já afirmamos, é legitimada pelos 
nascimentos de ideias liberais que refendam a desigualdade. Assim, as propostas 
neoliberais, em relação ao papel do estado quanto a questão social, são propostas 
reducionistas que esvaziam e descaracterizam os mecanismos institucionalizados de 
proteção social. São propostas fecundadas numa visão de política social apenas 
para complementar o que não se consegui via mercado, família ou comunidade”. 
Na sua análise, Gueiros (2002:119) diz que, “(...) é evidente a necessidade de sua inclusão em 
programas sociais que lhe permite condições básicas de inserção social e de cidadania para 
que ela possa cumprir o papel que lhe é social e legalmente atribuído”. 
A inclusão social é tida como um antídoto para o combate a pobreza e a desigualdade, e 
constitui uma prioridade das políticas. Por outro lado, pode-se dizer que a exclusão é um 
factor determinante para os governos na promoção de inclusão. Daí, Yazbek (1993:22) 
esclarece que “é importante ter presente que a exclusão não é um movimento unívoco do 
Estado, pois é uma relação que contraditoriamente, contém um espaço para luta pela 
conquista de direitos sociais”. 
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Assim, defende Buvinic (2005:16) que, 
Os grupos excluídos carecem de melhor acesso a bens e oportunidades para 
superar a pobreza estrutural ou permanente. Um número maior de ações 
governamentais aumenta, efectivamente, o acesso desses grupos a serviços de 
qualidade, modificando e adaptando a prestação de serviços às suas necessidades e 
concentrando serviços nas populações-alvo. 
É necessário mobilizar recursos da esfera pública de modo a implementar políticas públicas 
universalistas que garantem proteção social, sendo que o mais importante é que o individuo e 
sua família tenham a sua autonomia e que sejam respeitados em seus direitos básicos, e 
apoiados na melhoria de qualidade de vida, como sendo o fundamental para a construção da 
cidadania, Gueiros (2002). 
As políticas de inserção são destinadas a um público já identificada, assim Xiberras (1993:23-
24) diz que “a política de inserção social destina-se à população dos excluídos: destina-se 
logo a um público, ou diferentes categorias de público, cuja lista é conhecida”.  
Desta forma e segundo Yasbek (2009:16), 
A política social pública favorece a inclusão social, uma vez que permite aos 
cidadãos acessar recursos, bens e serviços sociais necessários, sob multiplos 
aspectos e dimensões da vida: social, económico, cultural, político, ambiental entre 
outros. É neste sentido que a inclusão social é uma questão de políticas públicas 
que devem estar voltadas para a realização de direitos, necessidades e 
potencialidades de todos na perspectiva da construção de uma sociedade inclusiva. 
A pobreza e a desigualdade castigam uma grande parte da população mundial, o que exige 
políticas públicas mais efectivas para reduzir esse problema. Desta forma, na óptica de Acosta 
e Vitalle (2005:272) “ (…) o grupo familiar constitui condição objectiva e subjectiva de 
pertença, que não pode ser descartada quando se projectam processos de inclusão social”.    
Assim, Xiberras (1993) esclarece que a inserção social não é algo que se delimita somente á 
população dos excluídos, mas também requer um papel da parte dos actores que estão 
relacionados ao seu campo. Por outro lado, este autor (idem:25) acrescenta que, “a inserção 
social necessita de uma preparação de diferentes instâncias sociais a considerar: sociedade, 
familiar, doméstica, política, religiosa, etc. (…)”. 
Impacto dos programas da DGSS na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. 
 
36/99 
Na perspectiva de Raichelis (2007:78) a questão de descentralização é algo que veio projectar 
a nível mundial, assim diz que, 
No entanto, o fortalecimento das ações e propostas descentralizadoras e 
participativas não são específicos do processo político brasileiro, mas inserem-se 
dentro de uma tendência mundial relacionada à crise da década de 70, que 
caracteriza a maioria dos Estados de Bem-Estar Social e as mudanças na esfera 
produtiva dos países capitalistas centrais. Este processo difunde novos discursos e 
práticas sociais relacionadas com a partilha de poder, seja no âmbito de sua 
transferência da esfera federal para estados e municípios, seja no deslocamento de 
parcelas do poder de decisão do Estado para a sociedade.   
Portanto, na óptica dos autores Chon (1994), Arretche (2000), Costa (2002) apud Duriguetto 
et all (2008:6), “a descentralização das políticas sociais entendidas como transferência de 
responsabilidade e de recursos para as esferas estadual e municipal, daria nova feição ao 
sistema de proteção social”. 
Assim para Duriguetto (2002:9), 
 (…) a descentralização no campo das políticas e serviços sociais para as esferas 
estaduais e locais vem sendo realizada apenas no nível do gerenciamento – 
administração por essas esferas, dos parcos recursos financeiros e da execusão dos 
serviços, ao mesmo tempo que concentra na esfera federal o controlo e 
financiamento dos recursos e controle político das decisões.  
Pode-se considerar que a descentralização é uma estratégia de proteção social, onde os 
serviços prestados gozam de uma maior eficiência, que contribui para melhorar os níveis de 
bem-estar da população. Também, esta estratégia é uma forma democrática, que possibilita a 
população ter uma maior participação nos serviços públicos e consequentemente ter uma 
maior controlo sobre as ações do Governo. Como afirma Soares (2000:83) apud Duriguetto et 
all (2008:9) o cerne das estratégias de descentralização do sistema de proteção social é 
delegar “aos municípios as competências sem os recursos correspondentes e ou necessário”.  
Desta forma como acrescenta Duriguetto (2008:9) a “base material de sua processualista é o 
privilegiamento do ajuste fiscal, transferindo para os estados e principalmente municípios 
atribuições no financiamento programas”. 
Impacto dos programas da DGSS na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. 
 
37/99 
É uma forma pela qual veio substituir a centralização dos serviços acompanhado de 
incapacidade nas prestações de serviços. Como esclarece Arretche (1997:128) apud 
Duriguetto et all (2008:7) “ a partir de perspectivas políticas distintas se produziu um grande 
consenso em torno da descentralização. Passou a supor que, por definição, formas 
descentralizadas de prestação de serviços públicos seriam mais democráticas e que, além 
disso, fortaleceriam e consolidariam a democracia". 
Nesta direcção Pinto (1988:15-16), diz-nos que a descentralização traduz-se pelo 
“reconhecimento pelo Estado, do direito das populações que integram os diversos tipos de 
comunidades locais e regionais de se organizarem em pessoas colectivas públicas de 
população e de território, dotados de órgão representativos que prosseguem com autonomia os 
interesses próprios dessas comunidades”. 
Analisando esta definição, o que pode-se dizer é que a descentralização constitui um modo 
pelo qual, as pessoas podem concretizar alguns dos seus direitos através dos serviços 
descentralizados, ou seja, permite concretizar as suas necessidades fundamentais.  
O reconhecimento da importância da participação comunitária nos programas e projectos 
vinculados às políticas públicas tem-se tornado fundamental para a sustentabilidade das 
políticas.  
A falta de participação da comunidade é algo que vem suscitando muitas discussões, pelo 
facto de ser apontada como uma das principais causas do fracasso de políticas, programas e 
projectos. Porém a ausência de uma interacção suficiente com os agentes da sociedade tende a 
fazer que muitas das acções públicas sejam mal sucedidas, tornando-se incapazes de alcançar 
integralmente os objectivos propostos. Desta forma, a sociedade não deve ser tratada como 
um mero objecto das ação, mas sim como um sujeito capaz de potencializar essas acções.  
Uma política elaborada a nível institucional, isto é, de cima para baixo onde as decisões 
restringem unicamente as autoridades políticas, sem estabelecer um contacto com a 
comunidade onde vai ser efectuado, tende a se tornar efémera e mal sucedida. Pois o fracasso 
de qualquer política pública está relacionado a um défice de comunicação entre o sistema-
interventor e o sistema-cliente. Sendo este último, o verdadeiro detentor das informações, 
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uma vez que as dificuldades do quotidiano são vivenciados por eles e, ninguém mais do que 
eles conhecem as suas reais necessidades.  
Nesta linha, Vieira (2002:64) indaga que,  
Cabe aos projectos sociais desenvolver estratégias para promover a participação 
dos moradores de áreas de intervenção dos programes na consecução dos 
projectos, utilizando como objecto primeiro para a mobilização das famílias a 
própria intervenção física, trazendo à tona o debate sobre as prioridades e as 
formas de implementação. Soma-se a isso a instrumentalização da população com 
informações técnicas, por parte das equipas multidisciplinares envolvidas, 
promovendo a transparência quanto às possibilidades de acção, tendo em vista aos 
recursos disponíveis, possibilitando a co-gestão tanto dos projectos físicos quanto 
sociais. 
A participação activa por parte da população proporciona ao governo uma melhor base para a 
formulação de políticas o que garante uma implementação mais efectiva e, quando mais 
informados os cidadãos forem sobre uma política, mais se envolvem no seu desenvolvimento, 
caso contrário, perde-se informações relevantes para aferir a efectividade da ação. 
Contudo, falar em políticas públicas implica entender o termo público e a sua dimensão, não 
tendo-o como algo exclusivo do Estado, mas sim como coisa pública, isto é, de todos. Embora 
seja o Estado quem regula as políticas, também os cidadãos podem controlar as decisões e ter 
influência sobre essas mesmas decisões. 
Neste sentido, e segundo Tells (1990:29) apud Raichelis (2007:28), “ tudo o que vem a 
público pode ser visto e ouvido por todos”. 
A política pública por se tratar de interesses públicos torna-se fundamental o seu 
conhecimento por parte da sociedade, na medida que esta contribui para a sua promoção, 
neste sentido, Teixeira (2002:2) destaca que, 
A presença cada vez mais activa da sociedade civil nas questões de interesse geral, 
torna a publicização fundamental. As políticas públicas tratam de recursos públicos 
directamente ou através de renúncia fiscal (inserções), ou de regular relações que 
envolvem interesses públicos. Elas se realizam num campo extremamente 
contraditório onde se entrecruzam interesses e visões de mundo conflitantes e onde 
os limites entre público e privado são de difícil demarcação. Daí a necessidade do 
debate pública, da transparência, da elaboração em espaço público e não nos 
gabinetes governamentais.  
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Pode-se dizer que a sociedade tem o poder do controlo público sobre as ações e decisões 
governamentais, na medida que discutem os seus interesses e os tornem públicos, deliberam 
sobre questões relacionadas ao que lhe é comum, estabelecem acordos e alianças, ou seja, 
actuam em espaços que permitem a negociação, construção de consensos que viabilizam a 
operacionalização dos sistemas. 
O espaço público, nesta linha de argumentação, e segundo Castro (1999:11),  
seria o espaço político por natureza, porque nele os indivíduos teriam a liberdade 
de se expor, discutir e chegar a um consenso comum necessário à concepção de um 
mundo comum, que é artefacto humana e depende de uma forma específica de 
sociabilidade. No espaço de comunicável, a esfera pública impõe o critério da 
relevância, exigindo dos indivíduos a discussão de assuntos tidos como importantes 
para a colectividade. Por meio da ação e do discurso, cada um pode manifestar a 
sua singularidade a sua, e a pluralidade de idéias é essencial nas deliberações que 
todos, em conjunto, devem tomar.    
Para este mesmo autor (idem:4) alguns aspectos precisam ser considerados no processo de 
formulação de políticas públicas, no momento em que a sociedade civil é chamada a dele 
participar. Como por exemplo:  
  Identidade – iniciativas de proposições para responder questões constituem um 
elemento importante no processo de formação de identidade colectiva dos actores 
sociais. 
   Plataforma Políticas – as políticas expressam o sentido do desenvolvimento 
histórico-social dos actores sociais na disputa para constituir a hegemonia; 
refletem, pois, as concepções que têm do papel do Estado e da sociedade civil, 
constituindo programas de ações que respondem as suas carências e demandas. 
   Mediações institucionais – as políticas traduzem mediações entre interesses e 
valores dos diversos actores que se defrontam em espaço público para negociar 
soluções para o conjunto da sociedade ou determinados grupos sociais.  
   Dimensão estratégica – as políticas públicas directamente ligadas ao modelo 
económico e a constituição de fundos políticos assumem aspectos estratégicos, 
quando se constituem referência e base para a definição de outras políticas ou 
programas em determinadas áreas. As opções estratégicas devem considerar, ao 
mesmo tempo, as inovações tecnológicas e a reestruturação produtiva e os seus 
efeitos sobre o emprego e o agravamento das desigualdades sociais, buscando-se 
alternativas redirecionem o emprego não apenas da forma compensatória que torna 
seus beneficiários meros objectos da assistência, mas que os tornem cidadãos 
activos, contribuindo, através de novas formas de inserção social, para o 
desenvolvimento da sociedade.   
Entretanto, a formulação das políticas não se deve restringir apenas aos actores políticos, uma 
vez que, o sucesso de qualquer política depende do ponto de vista dos futuros beneficiários. 
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“As políticas sociais não são simples produtos unidirecionais e autônomas da burocracia das 
instituições governamentais”, Sposati et all (1985:34). 
As políticas públicas se estruturam em diferentes modalidades de políticas e instituições que 
asseguram o acesso a um conjunto de benefícios para aqueles que são considerados legítimos 
usuários dos sistemas de proteção social. A actuação das políticas consiste em actuar sobre a 
realidade, de modo a proporcionar mudanças sociais. 
Uma política pública traduz-se numa actuação em que, a partir de alguma necessidade 
diagnosticada, se utilizam meios a que se pode ter acesso, contando para esse efeito com o 
conjunto dos apoios necessários para essa actuação.” A esse conjunto de necessidades, meios 
e apoios, vamos designar por imputs para essa actuação” Pereirinha (2008:48). 
Entretanto, e segundo o autor supra citado deve-se ter em consciência que para compreender 
uma política se torna necessários compreender a estrutura do poder na sociedade, sendo esse 
conhecimento e compreensão indispensáveis para se entender o processo de tomada de 
decisões política e da sua execução.  
Ainda neste mesmo contexto Ham e Hill (1993) apud Pereirinha (2008) elucidam que pode-se 
encontrar diferentes estruturas de poder dentro da mesma sociedade, e permite compreender 
como é que as decisões são tomadas em áreas diferentes.  
Segundo Anderson (1984) apud Rocha (2010) o processo de formação das políticas obedece 
duas actividades, a primeira actividade consiste em decidir aquilo que deve ser feito em 
relação a um problema registado pelas autoridades políticas, depois de decidir o que fazer a 
segunda actividade consiste na elaboração de um draft da legislação ou na simples 
organização do programa. 
A esse respeito Pereirinha (2008:50-51) assinala que, o sistema político segue dois níveis 
distintos de actuação, mas que se complementam, o sistema decisional (que decide a política) 
e a rede organizacional, dos serviços (que executa essa política):   
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   O sistema decisional - enquanto conjunto de órgãos que tomam as decisões de 
política, que fixa a substância da política. É a esse conjunto de órgãos que cabe 
decidir sobre as finalidades da política (o que efectivamente se pretende alcançar 
com essa decisão) e os objectivos a atingir, fixando-se mesmo metas a atingir num 
certo horizonte temporal (um ano, cinco anos, etc). 
 
   A rede organizacional - com responsabilidade pela execução da política: isto é, 
os serviços públicos, as escolas, hospitais e centros de saúde, entidades privadas 
que tenham estabelecidos acordos com o Estado e, por isso, com responsabilidade 
de produzir serviços aos cidadãos, etc.     
Pois, a actuação de uma política não reduz somente por via de actos políticos de decisão, 
engloba ainda a sua execução e por conseguinte a avaliação dos resultados. 
Na perspetiva de Pasquino (2002) uma decisão é apenas um dos componentes de política 
pública.  
Quando se trata de por em prática uma política pública, o autor (ibidem), refere duas 
perspectivas de análise que podem ser opostas ou como complementares entre si: A primeira é 
designada por top down e o segundo é designado de Botton up. 
Na primeira perspectiva, top down “e sugere que o processo de pôr em prática uma política 
pública procede quase directamente do vértice político e burocrático que formulou e aprovou, 
isto é, daqueles que estão encarregados de a executar, de a traduzir em comportamentos 
efectivos e em sanções eficazes” Pasquino (2002:266). Na segunda perspectiva, botton up, e 
de acordo com este autor (idem), a responsabilidade pela execução das políticas, isto é, o 
momento de colocar em prática, compete aos operadores legítimos de poder e com 
competência para fazer com que a política anda em comunhão com aquilo que a população 
definiu, ou ainda compatível com desejo ou vontade comum. Para tal, torna-se indispensável 
que estes responsáveis, conhecem o historial dessas pessoas, isto é, conhecer a realidade 
económica e sociocultural das famílias como a base para que essa política seja bem-sucedida.  
De acordo com estas perspectivas, pode-se dizer que a primeira está mais relacionada com os 
objectivos que se pretendem alcançar, isto é as intenções políticas, enquanto na segunda a 
política é algo mais relativo ou seja depende do contexto e da percepção dos agentes. Sendo 
assim, podemos considerar que tanto as autoridades políticas, como os beneficiários dessas 
ações desempenham um papel fundamental na implementação das políticas.  
Impacto dos programas da DGSS na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. 
 
42/99 
Os programas também carecem de uma avaliação constante e reajustes, seja em fase de novas 
situações, seja para evitar erros dos objectivos e estratégias, anteriormente definidos, ao longo 
da sua execução.   
Pois, a avaliação dos programas é tida como a parte fundamental da formulação e 
implementação dos programas que permite melhorar a sua qualidade, de forma a aferir 
resultados e impactos na alteração na qualidade de vida dos beneficiários.      
Na concepção de Carvalho apud Rico et all (1998:7) a avaliação de políticas têm sido 
constantemente cobrado por parte da sociedade para com o Estado, no sentido que,  
avaliar políticas e programas sociais tornou-se um desafio tanto para os centros de 
pesquisas quanto para os Governos. (…) os governos tem sido pressionados pela 
comunidade nacional e internacional, pela sociedade civil organizada e usuários 
dos serviços sociais em particular, a apresentar maior efectividade do gasto público 
e maior eficácia dos serviços programas ofertados.  
A ideia central do pensamento acima exposto reside no facto de que a avaliação das políticas 
e programas sociais constitui um handicap de qualquer governo, cuja viabilidade das suas 
ações está muito aquém daquilo que a sociedade espera. Desta forma, esta deficiência 
constitui um grande desafio que os Governos precisam ultrapassar. 
Ainda para o autor supra citado (ibidem) esta fase de política é vista pelos especialistas como 
procedimento estratégico e imprescindível para:  
 Dar transparência às ações públicas, democratizar o Estado e a sociedade civil. 
 Conhecer as políticas e compreender o Estado em ação. 
 Melhorar as políticas e a ação do Estado, recomendando, sugerindo modificações, na 
formulação na implementação e nos resultado.     
Na perspectiva de Pereirinha (2008:49-50) é relevante levar acabo dois elementos na 
avaliação de uma política, estes são o da eficácia e o dá eficiência de forma a confrontar o 
objectivo dantes traçado com o resultado atingido:  
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Uma política terá tido uma eficácia tão mais elevada quanto mais próxima se 
encontrarem os valores dos resultados alcançados dos valores fixados para os 
objectivos (ou metas) no horizonte temporal fiado para essa política. Mas não é 
eficácia de uma política que conta na sua avaliação. Também o é a sua eficiência, 
conceito que envolve uma comparação entre meios e resultados. A eficiência de 
uma política é tanto mais elevada quanto maior for o rácio resultado/meios usando 
uma unidade de medida adequada. 
Geralmente, a eficácia de um dado programa está relacionado a qualidade dos processos de 
sua execução e os resultados conseguidos. Enquanto, que a eficiência é a qualidade de um 
programa analisado a partir de dois elementos, o de tempo e o de custo. 
A avaliação de programas efectivamente implementados permite estabelecer uma relação 
entre política pública implementada e o seu impacto sobre a situação social prévia a sua 
implementação. Também ela pode significar a inspeção de um programa que está sob análise. 
De forma geral, o objectivo primordial de avaliação de programas consiste em aperfeiçoar a 
capacidade para proporcionar uma melhor atenção aos cidadãos.  
De acordo com a perspectiva dos autores Figueiredo e Figueiredo (1986) apud Rico et all 
(1998:31), “A particularidade de avaliação de políticas públicas consiste na adoção de 
métodos e técnicas de pesquisa que permitem estabelecer uma relação de causalidade entre 
um programa x e um resultado y, ou, ainda que na ausência do programa x, não teríamos o 
resultado y”. 
Concordando com esta concepção, a utilização adequada dos instrumentos de pesquisa são 
determinantes na avaliação de políticas públicas. Ela pode tanto atrofiar os resultados na 
sequência de uma escolha incorrecta a aquilo que se pretende, assim como, pode contribuir 
para superar as expectativas ou objectivos pré-estabelecidos. Resumidamente, nenhum 
programa consegue atingir os seus resultados se não fazer o uso correcto ou articular os 
métodos e técnicas de pesquisa, sendo estes indispensáveis em qualquer trabalho, uma vez 
que, no quotidiano frequentemente recorre-se ao uso destes para concretizar metas, 
objectivos, desejos, etc. 
 
Importa ressaltar que uma política pública não termina na sua avaliação, uma vez que, ela está 
sujeita a novas modificações.   
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Capítulo 2: Enquadramento legal e institucional do sistema de Proteção 
Social 
 
2.1 – Breve análise da evolução da Proteção Social em Cabo Verde e caracterização da 
DGSS.  
A evolução da Proteção Social acompanhou diferentes períodos, marcados pelos respectivos 
contextos sócio, económico e políticos. O desenvolvimento da proteção social em Cabo Verde 
tem a sua própria história e que deve ser visto no contexto específico do processo de 
desenvolvimento do país. 
Pode-se dizer que actualmente a proteção social tem como princípios subjacentes os Direitos 
Humanos e em particular os Direitos Sociais, e o princípio da solidariedade, materializados 
através de política s, planos e programas de segurança social abrangendo toda a população. 
A protecção também é uma forma de combate à pobreza e à exclusão social, cuja extensão e 
profundidade vêm aumentando em nosso país. 
E, tendo em conta essa realidade que afecta grandes camadas da população, que não têm 
acesso aos serviços de base e a PS às populações pobres, mas numa abordagem diferentes, 
assente na gestão de riscos sociais, (na prevenção, atenuação e reparação dos riscos), e 
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ultrapassando as dimensões e os instrumentos tradicionais. Ou seja, pretende-se uma 
abordagem multissectorial e a adopção de estratégias proactivas e participativas que permitem 
a redução da pobreza e a melhoria das condições de vida das famílias, mas de forma 
sustentável.  
Com a Independência no ano de 1975, o Estado de Cabo Verde, teve de dar respostas a várias 
situações sociais derivadas das condições precárias do país. Para isso, criaram-se instituições 
sociais próprias.  
Logo em 1975, integrado no Ministério da Saúde e dos Assuntos Sociais, foi criado o sector 
dos assuntos sociais, constituído por uma Direcção Nacional, duas Direcções Regionais, 
Barlavento e o de Sotavento, e Delegações locais nos concelhos. 
A fim de garantir a participação das populações foram criadas comissões de acção social, com 
voluntários das comunidades locais.  
Ainda nessa data foi criado um Instituto Nacional de Promoção Social, organismo que 
programava e coordenava as acções estruturadas por áreas. Mas o mesmo foi extinto em 1977 
e o sector funcionou com uma estrutura orgânica, tendo uma Direcção Geral, duas Direcções 
Regionais e Direcções Locais nos concelhos e ilhas. 
Havia também Comissões de Acção Social (CAS) que serviam de interlocutores e 
colaboradores na acção e garantiam uma intervenção contínua nas comunidades que 
representavam. 
Na II República, entre 1991 a 2001, o sector passou por várias mudanças, conforme as 
diversas remodelações governamentais que aconteceram. Em 1991, foi integrado na secretaria 
de Estado para Assuntos Sociais e no Ministério da Saúde e Promoção Social. Em 1992 
passou para a tutela do Primeiro-Ministro, enquanto responsável pela secretaria de Estado da 
Juventude e Promoção Social.  
Em 1994, esteve no Ministério do Trabalho, Juventude e Promoção Social, no qual foi 
mantida a Direcção Geral, mas com mudanças importantes nas estruturas organizativas e 
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funcional do sector, a saber: extinguiram-se as Direcções Regionais e Locais (Decreto-lei n. º 
24/94 De 11 de Abril) e teve início a “descentralização dos serviços desconcentrados da 
Promoção Social”, transferiu-se para as Câmaras Municipais algumas competências e 
atribuições que eram da Direcção Geral. Isso foi feito na base de protocolos entre as duas 
instituições, cujo objectivo principal era “definir as atribuições e competências de cada uma 
das instituições e para regulamentar a transferência dos recursos técnicos, materiais e 
financeiros afectos aqueles serviços.”. 
Em 1998 a Promoção Social foi integrada no Ministério do Emprego, Formação e Integração 
Social, tendo a Direcção Geral mantida a mesma designação e as mesmas atribuições e 
competências. 
Na primeira década do século XXI e na VII Legislatura, a Direção Geral da Solidariedade 
Social designada por DGSS já foi tutelada por vários Ministérios, nomeadamente:  
- Ministério da Saúde, Emprego e Solidariedade;  
- Ministério do Trabalho e Solidariedade Social;  
- Ministério do Trabalho, Formação Profissional e Solidariedade Social;  
- Ministério do Desenvolvimento Social e Família. 
Actualmente, a DGSS integra o Ministério de Juventude, Emprego e de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos (MJEDRH), com instalação na cidade da Praia, em Achada Santo 
António.  
O MJEDRH é o departamento governamental encarregue de superintender, formular, propor e 
coordenar a execução das políticas públicas sociais, particularmente as direccionadas aos 
grupos sociais pobres e vulneráveis.  
2.1.1 – Competências da DGSS 
Segundo a estrutura orgânica deste Ministério, compete à DGSS coordenar, propor e seguir as 
políticas sociais de promoção e proteção social, implementadas essencialmente pelos serviços 
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municipalizados de promoção social no quadro da política de descentralização e por 
organizações da sociedade civil.  













Serviço de Atendimento à Família a)  
 
 
Fonte: Organigrama B.O  
Torna-se importante ressaltar que os serviços de atendimento à familia e o de atendimento à 
necessidade especiais não foram ainda criados formalmente de ordem técnico financeiro. 
Os Centros de Desenvolvimento Social (CDS) existem nos seguintes concelhos: São 
Domingos, Santa Catarina de Santiago, Santa Cruz, São Miguel, Tarrafal, Maio, Boa Vista, 
São Nicolau, São Vicente, Fogo, Sal, Ribeira Grande (Santo Antão) e Paúl. 
A DGSS tem como função, coordenar a implementação das políticas públicas sociais, 
proceder o seu seguimento e avaliação bem como propor ao Governo (novas) medidas de 
políticas. 
2.1.2 – Objectivos da DGSS 
Na sequência das suas competências, o principal objectivo da DGSS é “contribuir para a 
autonomia e bem-estar das populações, particularmente das camadas mais vulneráveis e a 
 
Serviços Centrais 2) 
Serviço de Atendimento à Necessidades 
Especiais b) 
 
Centro de Desenvolvimentos Social CDS, (Concelhos) 1) 
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promoção e proteção social das pessoas, famílias e dos grupos sociais mais desfavorecidas em 
situação de risco e ou exclusão social”. 
Os objectivos específicos, segundo a Lei orgânica do MJEDRH, incluem: 
 Assegurar a proteção e integração sociais à camada da população identificada e definida 
como vulnerável em ordem à prossecução dos objectivos de melhoria das condições de vida, 
bem-estar e justiça social; 
 
 Desenvolver acções conjugadas no quadro dos vários programas que prosseguem fins 
comuns no domínio da promoção e desenvolvimento social; 
 
 Dinamizar ou participar no desenvolvimento dos equipamentos sociais destinados a vários 
grupos sociais, contribuir para a melhoria dos serviços de atendimento, à família, infância e 
juventude, aos idosos, e às pessoas com deficiência; 
 
 Contribuir para o aperfeiçoamento e adequação das respostas de proteção social, 
designadamente nas situações de risco e de dependência;  
 
 Promover a valorização dos recursos humanos, como forma de garantir a oferta e 
prestação de um serviço de melhor qualidade às populações pobres, e também de reconhecer e 
dignificar a carreira dos técnicos sociais e outros profissionais afectos ao sector; 
 
 Contribuir para uma melhor actuação das organizações que intervém junto de grupos 
específicos da população, de prestação de apoio técnico, desenvolvimento e adequação das 
respostas e programas de formação; 
 
 Contribuir e participar em projectos visando a análise social e um diagnóstico dos 
problemas que afectam indivíduos, famílias, grupos e comunidade para a identificação e 
definição de formas mais adequadas de intervenção, no âmbito da proteção, promoção e 
desenvolvimento social;  
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 Estudar e avaliar em concertação com outros intervenientes, medidas de apoio social aos 
indivíduos, famílias e grupos carenciados, em situação de risco ou de exclusão social; 
 
 Promover e ou participar na elaboração de legislação/normas visando a regulamentação da 
intervenção em equipamentos e serviços na área da proteção e promoção social; 
 
 Criar condições de acesso á informação e documentação técnica e especializada como 
uma das formas de proporcionar a actualização dos profissionais e articulação 
interinstitucional; 
 
 Assegurar e reforçar a articulação e cooperações com organizações internacionais 
especializadas e ou que intervêm nas áreas de proteção e promoção sociais.  
Em relação a sua estrutura a DGSS é composto por uma Direcção Nacional sob 
responsabilidade de uma Directora Geral, Director de serviço, Coordenadores dos programas 
e Técnicos Sociais. 
Esta instituição articula a nível nacional, regional e local com outros organismos públicos e 
privados de solidariedade social numa perspectiva de parceria e complementaridade para a 
prossecução dos seus objectivos. 
2.1.3 – Atribuições da DGSS 
Segundo o decreto-lei nº 21/09, a Direcção Geral da Solidariedade Social tem as seguintes 
atribuições: 
 Contribuir para a definição das medidas de política, objectivo e prioridades do sector;  
 
 Assistir tecnicamente o Governo na supervisão dos serviços públicos da administração 
directa, serviços autónomos e municipalizados que intervêm no domínio da solidariedade 
social;  
 
 Propor projectos de disposições legais e regulamentares;  
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 Elaborar instruções para a boa execução das leis e regulamentos;  
 
 Promover a integração e compatibilização, a nível nacional, regional e local, dos 
programas de acção dos serviços e instruções no âmbito do sector e proceder à avaliação 
global da sua execução; 
 
 Promover a preparação e elaboração dos projectos do plano e orçamento sectoriais; 
 
 Assegurar a execução do plano para o sector e proceder à sua avaliação; 
 
 Assegurar a assistência técnica, visando um adequado funcionamento das instituições, 
estabelecimento de serviços do sector e promover a sua fiscalização; 
 
 Definir regras de articulação do sector com as instituições particulares de solidariedade 
social; 
 
 Apoiar técnica e financeiramente as instituições e organizações da sociedade civil que, no 
âmbito dos seus fins próprios, prossigam actividades de carácter social; 
 
 Cooperar com entidades que prossigam actividades de carácter social; 
 
 Participar, da forma prevista na lei, nas acções de proteção civil; 
 
 Contribuir para a definição e execução das políticas de igualdade de oportunidade. 
2.1.4 – Funcionamento da DGSS 
A DGSS vem desenvolvendo alguns programas, com o objectivo de contribuir para a 
resolução e ou minimizar alguns dos muitos problemas que afectam os grupos e famílias 
desfavorecidas ou em situação de risco e exclusão social, bem como á melhoria de acesso aos 
serviços de base. 
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Os serviços da Direcção Geral de Solidariedade Social funcionam por programas, e cada 
programa é coordenado por um técnico responsável pela organização, análise e 
acompanhamento dos processos e das demandas, bem como dos projectos e outras actividades 
que são desenvolvidas por outros parceiros e instituições que intervêm no domínio da 
proteção e solidariedade sociais.  
Nesse sentido, a instituição para melhor funcionar e responder as demandas tem desenvolvido 
várias actividades em parceria e ou complementaridade com outras instituições, através dos 
seguintes programas: 
1. Programa de Evacuação de Doentes; 
2. Programa de Apoia a Formação de Alunos de Famílias Carenciadas; 
3. Programa de Apoio a Terceira Idade; 
4. Programa de Reabilitação Habitacional; 
5. Programa de Apoio a Deficiente; 
6. Programa de Apoio à Órfãos e Crianças Vulneráveis. 
2.2  – Descrição dos principais programas da DGSS 
A DGSS funciona através de programas, que foram criados como respostas estruturadas às 
demandas diagnosticadas conforme o documento de estratégia de proteção social. Por isso, 
torna-se relevante para este trabalho a descrição dos principais programas, de modo a 
conhecer os seus objectivos, os serviços disponibilizados e os benificiários: 
1. Programa de Evacuação de Doentes Carenciados 
 
O programa de evacuação de doente tem como objectivo contribuir para que as pessoas com 
problemas de saúde tenham o acesso aos cuidados médicos medicamentosos, sobretudo 
aquelas não abrangidas pelos regimes de segurança social existentes no país. 
Os serviços desenvolvidos a nível desse programa são essencialmente: o acolhimento e 
encaminhamento dos doentes aos Serviços Hospitalares para tratamento, apoio financeiro 
para cobrir as despesas com o transporte, alojamento e alimentação, assim como, a prestação 
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de serviços ligados a todo o expediente necessário ao processo de evacuação e, em particular 
para o exterior, que exige um trabalho junto das Embaixadas e outras entidades implicadas 
nesse processo. 
2. Programa de Apoio á Formação de Alunos de Famílias Carenciadas 
Este programa em curso desde 2002/03, surgiu como forma de fazer face à grande demanda a 
esta Direcção Geral, quer pelos próprios interessados, quer através de outros serviços e 
instituições, solicitando apoio para a prossecução de estudos e realização de uma formação 
técnico – profissional, média ou superior. 
 
Assim, as razões que determinaram a organização e implementação deste programa 
prenderam-se (e prendem-se) essencialmente com os seguintes factores:  
 
Por um lado, os decorrentes da área de intervenção e das competências do Ministério, que de 
acordo com a orgânica e programa do Governo, deve promover e apoiar o desenvolvimento 
de programas a favor da proteção e promoção das famílias mais desfavorecidas;  
Por outro lado, por se ter constatado, da análise dos pedidos apresentados, que com o aumento 
das ofertas de formação, pós-secundário disponibilizadas no país pelos estabelecimentos 
públicos e privados, e as vagas atribuídas às Câmaras Municipais e a outras entidades, no 
quadro das geminações, há cada vez mais jovens querendo prosseguir e completar a sua 
formação superior, média ou técnico superior. 
Ainda, por se ter constatado que, apesar dos programas em curso, levados a cabo pelo 
Ministério da Educação e Ensino Superior, os mesmos revelam-se insuficientes, quer para 
fazer face à grande demanda de todo o país, quer para suportar os custos com a formação, que 
são bastante onerosos. 
Também, e sobretudo, por falta de meios próprios ou insuficientes recursos da família, para 
assegurar na íntegra as despesas com a educação e formação dos seus filhos ou educandos.   
Tem um orçamento anual, financiado através do OGE, actualmente no valor de trinta mil 
contos, o que representa um aumento considerável em 10 anos de funcionamento.  
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Os benificiários são seleccionados através da condição socioeconómica do agregado familiar 
(maior taxa da pobreza e desemprego), ser voluntário no âmbito da lei que regula o voluntário 
e melhor aproveitamento escolar e idade do candidato, não benificiário de outras instituições, 
ser deslocado de outro concelho.  
3. Programa de Apoio a terceira idade 
A pobreza atinge particularmente os idosos, que constituem uma classe altamente dependente. 
Grande parte da população idosa, por falta de meios de subsistência, não teve, durante o seu 
ciclo de vida, oportunidades de garantir a sua proteção social na velhice e na doença, ficando 
dependentes de esquemas de proteção social assegurados pelo Estado. 
Este programa tem ajudado na melhoria das condições de vida deste público-alvo através da 
pensão social, visto que muitos dos idosos ainda vivem sozinhos sem qualquer tipo de 
proteção. 
No quadro da reforma das pensões e visando a melhoria da gestão do Regime não 
Contributivo, foram tomadas várias medidas, designadamente a criação:  
i) Da Pensão Social, (unificação da PSM e PSS);  
ii) Do Fundo mutualista;  
iii) Do Centro Nacional das Pensões, e o respectivo Estatuto.  
 
Ao Centro Nacional das Pensões (CNP), cabe a gestão da Pensão Social, da Base de Dados 
dos candidatos/pensionistas e do Fundo Mutualista. 
4. Programa de Reabilitação Habitacional 
 
É um dos programas definido pelo Governo que visa responder as demandas habitacionais. 
Trata-se de um conjunto integrado de medidas de política, programas e acções que institua 
uma dinâmica contínua e sustentada de produção de habitação orientada para o combate ao 
défice habitacional nacional, contribuindo para a concretização progressiva do direito 
constitucional a habitação condigna, a requalificação dos espaços urbanos.  
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O grande objectivo do programa é o combate à pobreza e exclusão social e a melhoria da 
qualidade de vida dos cabo-verdianos, através da melhoria das condições de habitabilidade de 
famílias carentes do concelho da Praia, reabilitação de casas (tectos) de famílias em situação 
de maior vulnerabilidade.  
5. Programa de Apoio a Deficientes 
Em Cabo Verde existe um número considerável de pessoas com deficiência que normalmente 
constituem pessoas com dependência física, económica e social, enquadrando assim nos 
chamados grupos vulneráveis. 
A situação das pessoas portadoras de deficiência tem merecido alguma atenção, por parte dos 
sucessivos governos de Cabo Verde e da sociedade civil organizada. Porém, o aparecimento 
cada vez mais e em maior número de pessoas portadoras de deficiência, bem como dos 
problemas que se põem à integração e participação social das mesmas, no contexto do 
desenvolvimento do país, reclamam a promoção de medidas mais eficazes não só de 
prevenção das deficiências como de reabilitação e integração, com vista a favorecer a 
autonomia pessoal e a plena integração dos portadores de deficiência no processo de 
desenvolvimento do país. 
São objectivos deste programa: Contribuir para à criação de condições para a satisfação das 
suas necessidades específicas e à melhoria das condições de vida dos deficientes, bem como 
igualdade de oportunidades visando a sua integração socioeconómico e profissional; Reforçar 
as capacidades nacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos das pessoas com 
deficiência; Promover os direitos das pessoas com deficiência e a sua plena participação no 
processo de desenvolvimento do país; Promover a integração das questões relativas a 
deficiência nas políticas, estratégias e programas nacionais de desenvolvimento.  
O desenvolvimento de programas de prevenção das situações de risco e a melhoria das 
respostas à problemática da proteção das pessoas portadoras de deficiência constituem 
aspectos importantes a ter em conta, no quadro das políticas sociais em curso no país. O 
investimento na capacitação das pessoas portadoras de deficiência, a salvaguarda e o 
reconhecimento dos seus direitos fundamentais, o aumento da sua participação social no 
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quadro dos programas de combate à pobreza e da exclusão social, são, pois, desafios que a 
sociedade cabo-verdiana se confronta na presente década. É neste contexto que se elaborou o 
Plano Nacional de Acção para Década Africana dos Portadores de Deficiência que se 
enquadra no Plano de Acção Continental para a Década das Pessoas Portadoras de 
Deficiência. 
6. Programa de Apoio a Órfãos e Crianças Vulneráveis 
 
Este Programa surgiu em 2007 e foi implementado a partir de 2008, com abrangência a nível 
nacional. É financiado pela UNICEF mas não possui um orçamento fixo. 
O seu objectivo principal é responder à grande demanda das crianças e jovens em situação de 
orfandade, solicitando apoio para responder os vários problemas com que são confrontados, 
principalmente a falta de recursos para prosseguirem estudos e fazerem uma formação, que 
são os principais instrumentos para combater a pobreza e exclusão social. 
A identificação deste programa está associada à necessidade de se promover uma intervenção 
global e integrada para fazer face às situações de vulnerabilidade pessoal e social de crianças 
e jovens órfãos, particularmente às devido ao VIH/SIDA. 
Assim, e também, por estar inscrito no Plano de Actividades da DGSS e do respectivo 
orçamento, procedeu-se à análise de todos os pedidos que deram entrada nesta Direcção 
Geral, na perspectiva de, por um lado, apoiar as famílias sem recursos e sem condições para 
assegurar os encargos com a educação e formação dos seus filhos ou educandos, e por outro, 
no sentido de contribuir ao acesso dos mais desfavorecidos, à educação e formação, principais 
instrumentos de combate à pobreza e à exclusão social.  
Relativamente a actividades desenvolvidas, são atribuídos cestas básicas no âmbito do reforço 
nutricional, apoios com materiais escolares, uniformes, atribuição de prendas nas festas de 
Natal, ocupação de férias escolares e de tempos livres, entre outras actividades. Isto significa 
que este programa contribui bastante para o melhoramento e bem-estar de muitas crianças em 
situação de vulnerabilidade. 
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Entretanto, para cada programa existe um orçamento que leva em conta as demandas e o custo 
próprio ligado ao tipo de intervenção.  
Orçamento dos Programas 
Programas 2010 2011 
Pr. Evacuação Doente 15.000(contos) 15.000(contos) 
Pr. Estudante 31.000(contos) 31.000(contos) 
Pr. Terceira Idade 20.000(contos) 20.000(contos) 
Pr. Reabilitação Habitacional 41.450(contos) 51.000(contos) 
Pr. Deficiencia 10.000(contos) 10.000(contos) 
Pr. Orfão 2.840(contos) 2.000(contos) 
Total 120.290(contos) 129.000(contos)  
               Fonte: Relatório de actividade da DGSS - 2010 e 2011 
No ano 2010, o total do orçamento dos programas foi de cento e vinte mil duzentos e noventa 
contos, enquanto que no ano 2011 aumentou para cento e vinte e nove mil contos. 
Os beneficiários do regime não contributivo de proteção social enquadram-se nas categorias 
de situação de pobreza e pobreza extrema, com rendimentos muito baixos e, em muitos casos, 
sem quaisquer rendimentos, que não estão capacitados para gerir as problemáticas que 
enfrentam e não se encontram protegidos por qualquer outro sistema de proteção social. 
Os utentes que procuram os serviços da DGSS são pessoas que vivem em situação de carência 
e que não conseguem por si próprio uma satisfação plena das suas necessidades primárias, 
assim como: pessoas sem casa para morar ou ainda sem mínimas condições de habitabilidade, 
pessoas desempregadas ou em condições de sub-emprego cujo rendimento não compatibiliza 
com as suas necessidades, pessoas com problemas de saúde e sem condições de custear os 
seus tratamentos (aquisição de óculos, medicamentos, aparelhos de reabilitação etc.), famílias 
sem condições de colocar e manter os filhos na escola, pessoas com necessidades especiais 
(infectados pelo VIH, deficientes) crianças órfãs, idoso sem pensão social, estudantes com 
propina em atraso, ou seja todas as demandas que enquadram no quadro de proteção social. 
Porém, em termos gerais pode-se dizer que a Direção Geral da Solidariedade Social durante a 
sua existência teve várias modificações, integrando vários Ministérios, consoante as 
mudanças governamentais. Por outro lado, cabe ainda ressaltar que este departamento está 
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bem estruturado, tendo em conta a sua finalidade que é a melhoria das condições de vida da 
população vulnerável, sem discuidar da vertente capacitação. 
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Capítulo 3: Análise das Políticas de Proteção Social em Cabo Verde 
 
A nível mundial verificam-se grandes transformações a nível social, económica, política e 
cultural, que acarretaram consequências nefastas que atingem particularmente os grupos mais 
vulneraveis, cuja proteção constitui um desafio para o nosso país.  
Essas mudanças colocaram os segmentos mais vulneráveis ainda mais excluídos e 
marginalizados na sociedade, pelo que há necessidade de definir formas de intervenção 
através de políticas sociais mais sustentáveis, que promovam oportunidades e contribuem para 
uma melhoria das condições de vida dessas camadas. 
Apesar de Cabo Verde apresentar um crescimento económico nos últimos anos, o grande 
problema do seu desenvolvimento continua a ser a pobreza, isto devido a fragilidade do país. 
Cabo Verde deu um salto importante ao ser classificado recentemente (2008) como país de 
rendimento médio, por ter atingido dois dos objectivos do milénio necessários para a tal 
classificação (Indice do Desenvolvimento Humano e aumento de renda nacional por 
habitante). Porém, apesar de ser muito positivo esta elevação, o país continua a enfrentar, 
cada vez mais, um aumento de desigualdade social, onde as famílias atingidas por essa 
desigualdade são as que anteriormente já faziam parte dos considerados grupos vulneráveis, 
agravando ainda mais as suas condições de vida. 
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O estudo sobre Vulnerabilidade Social das Crianças em Cabo Verde realizado pelo ICCA 
(2009) mostra que, do ponto de vista de sustentabilidade económica é um país vulnerável, 
devido ao facto do país não ter a capacidade de gerar riquezas e nem de criar empregos 
suficientes capaz de promover melhores condições de vida dos seus cidadãos. 
Apesar desta denominada classificação colocar o país em vantagem aos outros países menos 
avançado, por outro lado tornou-se um desafio a implementação das políticas públicas 
voltadas para grupos vulneráveis (crianças e adolescentes), que começaram a fragilizar na 
medida que os principais financiadores tendem a reduzir os apoios. 
De acordo com o estudo da OIT sobre Proteção Social em Cabo Verde (2012), nos últimos 
anos (entre 1998 e 2007) a incidência da pobreza no país dominuiu de 49% para 26,6% da 
população total. No entanto, Cabo Verde é um dos países Africanos que está a caminhar para 
atingir o objectivo de desenvolvimento do milénio no que tange à erradicação da pobreza 
extrema e fome. 
A proteção social representa uma parte importante do orçamento público, a seguir à educação, 
pois no quinquenio (2005 a 2010), a proteção social representava 38,4% do total de despesas 
socias, atrás dos 47,3% na educação, motivo de destaque no estudo acima referido, “nos 
últimos anos as tendências dos componentes deferiram de maneira importante. As despesas de 
proteção social têm avançado e aumentado de percentagem na estrutura geral de despesas 
sociais (de 32,8% para 45,8%) ”, OIT (idem: 57). 
O investimento em políticas públicas (sociais) tem constituído uma das principais 
preocupações do Governo de Cabo Verde como referem alguns documentos tais como: 
Programa do Governo para VII Legislatura (2006-2011), Documento Estratégia de 
Desenvolvimento de Proteção Social em Cabo Verde (2005), Documento de Estratégia de 
Crescimento e Redução da Pobreza II (2008). 
O Programa do Governo por ser o principal documento referência em termos da proteção 
social em Cabo Verde, assim inicia-se a análise deste capítulo com este documento.  
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3.1 – Programa do Governo  
No Programa do Governo para VII Legislatura 2006-2011 (2006: 56), dá-se uma atenção 
particular à problemática da política de Proteção Social, como factor que favorece um 
desenvolvimento equilibriado,  
Esta determinação do Governo tem como pressuposto básico, a ideia de que para 
que haja uma efectiva inclusão das pessoas mais afectadas pela pobreza, e que se 
encontram em situação de marginalização e ou risco de exclusão social, torna-se 
necessário o desenvolvimento de políticas sociais activas que permitirão respostas 
duráveis e sustentáveis no campo da empregabilidade.  
A melhoria das políticas públicas de desenvolvimento, particularmente as políticas sociais, 
continua a ser uma das preocupações do Governo para responder aos vários problemas que 
ainda perduram na sociedade cabo-verdiana, bem como promover a inclusão das pessoas mais 
afectadas pela pobreza e que se encontram em processo de exclusão social. 
Reduzir a pobreza e as desigualdades sociais, e promover a justiça e coesão social constituem 
desafios para o Governo que, para os ultrapassar aposta na implementação de políticas 
macroeconómicas, em estreita articulação com políticas públicas sectoriais. 
O Programa Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP) é um dos programas lançado pelo 
Governo desde 1997 com objetivo de promover a redução sustentada e durável da pobreza em 
Cabo Verde. Para além desse objectivo principal, preconizava outros objectivos específicos 
assim como: a integração dos grupos pobres da população no processo de desenvolvimento; 
melhorar os indicadores sociais dos pobres; reforçar a capacidade institucional de 
planificação, coordenação e seguimento de actividades de luta contra a pobreza. Em 2011 os 
resultados do programa podiam ser vistos a partir dos seguintes aspectos: Aproximadamente 
1.000 casas construídas ou restauradas, representando aproximadamente 7.000 pessoas; mais 
de 80.000 pessoas com acesso melhorado a água limpa ou saneamento; cerca de 10.000 
pessoas envolvidas em programas de alfabetização; mais de 3.000 pessoas que receberam 
formação profissional, OIT (2012).  
De acordo com o Programa do Governo, constitui um dos objectivos primordiais do Governo, 
a melhoria do sistema de proteção social. De facto, no PG (2006-2011:59) atribuiu-se uma 
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atenção á Proteção Social como uma via para o desenvolvimento, tendo-se definido para esta 
área as seguintes medidas: 
(i) A criação de condições para garantir a sustentabilidade técnica e financeira do 
sistema; 
(ii) A melhoria das prestações e da cobertura social; 
(iii) A integração efectiva dos trabalhadores da administração pública e dos bancos 
no regime de proteção social por conta de outrem; 
(iv)  O alargamento dos beneficiários da rede de solidariedade (Regime não 
Contributivo) com vista a garantir a universalidade do sistema; 
(v) Aumento, diversificação e melhoria das prestações sociais numa base de 
solidariedade e justiça social; 
(vi)  Melhoria da gestão das pensões do Regime não Contributivo). 
Constata-se que a proteção social constitui um fluxo de investimento do Governo, dado que 
constitui uma das áreas mais sensível e difícil de contornar. 
De acordo com alguns instrumentos já existentes, o Governo pretendeu ainda e em articulação 
com o programa anterior, continuar a implementar alguns instrumentos de planificação e 
gestão, tais como, Documento Estratégia de Desenvolvimento da Proteção Social, Carta 
Social, a Estratégia de Promoção e Defesa do Direito da Criança e a Reforma Legal e 
Institucional em Matéria da Infância e Adolescência, no sentido de viabilizar e consolidar o 
desenvolvimento do sistema da proteção social em Cabo Verde. 
Assim, o Governo ciente da tamanha problemática social, que agudiza a situação dos grupos 
vulneráveis propôs,  
continuar a investir no desenvolvimento de equipamentos e serviços sociais, de 
forma a responder às necessidades sociais em vários domínios, e destinados a 
diferentes grupos da população, fundamentalmente aqueles em situação de maior 
vulnerabilidade ou em situação de risco e exclusão social, designadamente 
crianças, jovens, idosos, portadores de deficiência, repatriados, toxicodependentes, 
bem como mulheres chefe de famílias em situação de pobreza, PG (2006-2011:59). 
Para a realização desses objectivos, o Governo optou por apostar no reforço da capacidade 
institucional dos sectores de intervenção, com particular atenção para os organismos públicos 
e as organizações da sociedade civil (ONGs e associações constituintes de base) e associações 
que actuam nessa área e que desenvolvem actividades com grupos e comunidades no combate 
á pobreza. 
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No referido PG (2006-2011) deu-se continuidade ao desenvolvimento de ações que 
contribuem para a integração e inserção dos referidos grupos, designadamente os seguinte 
Programas de Apoio: 
 Órfãos e outras crianças vulneráveis; 
 Pessoas portadoras de deficiência; 
 Estudantes de famílias carenciadas; 
 Terceira Idade; 
 Integração e inserção social dos repatriados e outros em situação de risco; 
 Atendimento psicossocial a pessoas com VIH/SIDA; 
 Promoção às iniciativas de desenvolvimento comunitário. 
No que se refere ao quadro institucional, de acordo com o determinado neste programa, o 
Governo propôs-se criar condições para tomada de decisões e implementação de medidas 
ajustadas aos problemas e necessidades inerentes às respectivas problemáticas, 
nomeadamente sobre:  
(i) a situação das famílias das crianças em risco; (ii) a situação dos deficientes em 
Cabo Verde (iii) conclusão da revisão do processo de descentralização dos ex-
serviços da promoção social, que permitirá a instituição de um novo quadro de 
intervenção ao nível dos municípios; o (iv) estabelecimento de quadros normativos 
reguladores da intervenção no domínio da proteção social; (v) a divulgação da 
carta social de Cabo Verde e concepção de instrumentos de seguimento e 
actualização da mesma; (vi) as organizações cabo-verdianas no domínio da 
economia solidária, (idem:60). 
Para uma nova forma de gestão, foi definido neste programa a implementação do Centro 
Nacional das Pensões Sociais que assegura toda a gestão das pensões a nível nacional, como 
forma de responder os problemas existentes nesta área. 
Importa ressaltar que, apesar de ainda se verificar alguns problemas sociais, os sucessivos 
Governos têm tentado reduzi-los para que a situação seja menos agudizante. Isto pode-se 
verficar em várias políticas implementadas, inclusive as presentes no referido programa, que 
possibilitaram que muitas famílias saíssem de situação de precaridade e passassem a viver 
com um mínimo de condições aceitáveis. 
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É claro que o contorno absoluto das questões sociais não é uma tarefa fácil, o que requer um 
estudo mais aprofundado sobre a vulnerabilidade social em Cabo Verde, de maneira que o 
Governo possa desenvolver melhores instrumentos de intervenção. Pois, a resolução dessas 
questões não se restringe unicamente ao Governo, mas também cabe às familias e a sociedade 
civil cumprirem com as suas obrigações através de um trabalho em comjunto, como o 
essencial para superarem os desafios. 
3.2 – Documento Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social 
O Documento Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social em Cabo Verde 
(2005:38-39), aposta na melhoria do sistema de Proteção Social, não de forma isolada, mas 
em sintonia com as outras políticas do governo: 
Com a implementação da estratégia de proteção social pretende-se, pois contribuir 
para a redução da pobreza e das desigualdades sociais e, de forma particular, os 
riscos de se ser pobre ou vulnerável, em estreita articulação com as demais 
políticas sociais definidas pelo Governo. Enquanto instrumento de combate à 
pobreza e à exclusão social, deverá contribuir para o reforço dos laços de 
solidariedade e da coesão social, devendo consubstanciar-se num conjunto coerente 
de medidas de política que visem: i) Ajudar os indivíduos, grupos e comunidades e 
melhor gerir os riscos que enfrentam, de forma a contribuírem para a melhoria 
progressiva e sustentada das condições de vida; e ii) Garantir um apoio às pessoas 
que vivem em situação de pobreza extrema e de vulnerabilidade. 
No entanto, várias políticas já concebidas anteriormente, não conseguiram o impacto desejado 
na vida da população, uma vez que eram isoladas, pouco regulamentadas e sistemáticas. Esta 
constatação é referida pelo documento Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social 
em Cabo Verde (2005:7): 
Várias são as organizações, públicas e não-públicas, que têm desenvolvido 
programas e projectos no domínio da proteção social. Contudo, constatou o 
governo que, nem sempre a articulação e a coordenação entre estes actores são o 
desejável e o necessário, o que tem implicação sobre o impacto das acções 
empreendidas e mesmo sobre a eficácia dos recursos alocados, não produzindo, por 
conseguinte, as mudanças desejadas na qualidade de vida dos beneficiários nem 
mesmo na coesão e equilíbrios sociais.  
Dessa análise verifica-se que as políticas na área de PS carecem de uma maior articulação 
entre as várias entidades que trabalham na proteção e promoção social, como forma pelo qual 
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estas entidades poderão potencializar as suas acções sem recobrir os mesmos públicos-alvo, e 
terem políticas mais eficazes e adaptadas a realidade do país. 
Assim, a Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social (2005:36) assentando-se no 
paradigma de gestão de riscos e pretende: 
Por um lado, ser um quadro aglutinador e sistematizador das diferentes políticas 
sociais públicas no domínio da proteção social, particularmente aquelas que se 
enquadram nos regimes não contributivo sejam eles públicos ou não públicos e, por 
outro, permitir, de forma eficaz, eficiente e sustentável, permitir que grupos e 
categorias sociais pobres e em situação de risco deficientemente ou não cobertos 
por quaisquer esquemas de proteção social o possam ser, favorecendo a um só 
tempo uma saída da condição de pobreza e do reforço da dignidade humana. 
Pois, existe uma insuficiência institucional, seja a nível público ou privado, uma vez que as 
políticas públicas não são exclusividade das instituições do Estado, são também 
implementados por grupos ou organizações estruturados formalmente, assim como por 
indivíduos e grupos informais. 
Desta forma, a EDPS (2005) engloba uma articulação com todas as políticas sejam públicas 
ou privadas, que a partir de acções coordenadas e sistematizadas, possam promover 
integralmente as populações pobres e desprovidas de quaisquer sistema de proteção, 
possibilitando-os a saída incessante da sua situação de pobreza, e serem sujeitos autónomos e 
capaz de promover o seu auto-desenvolvimento.  
Também, a EDPS (2005) zela pela necessidade de criar novos programas sistémicos e que 
evidenciam grupos sociais que não beneficiam de um quadro nacional de intervenção ou 
então que se encontram em fase de preparação tais como: 
 Plano de Acção para a Infância e a Adolescência; 
 Plano de Acção para a Terceira Idade; 
 Plano de Acção de Reabilitação e Integração de Portadores de Deficiência. 
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A EDPS (2005) ressalta que o capital humano é o mais importante recurso de Cabo Verde, e 
com o investimento neste domínio se consegue combater a pobreza evitar o aumento de novos 
casos da pobreza e favorecer o desenvolvimento do país.  
Assim a EDPS (idem:39) refere que, 
Sendo o capital humano o principal recurso do país, torna-se necessário o 
investimento na melhoria da capacitação técnica e profissional das famílias pobres 
e vulneráveis, para que os seus membros possam sair do círculo vicioso da pobreza 
e participem no desenvolvimento do país, beneficiando igualmente dos recursos do 
desenvolvimento. De igual modo, investimentos devem ser consentidos no sentido de 
criar condições para se evitar que os grupos sociais específicos potencialmente 
vulneráveis possam, por razões conjunturais ou outras, cair em situação da 
pobreza, num quadro da gestão de riscos sociais. 
Neste sentido a EDPS (2005) definiu alguns objectivos específicos para fazer face as questões 
sociais, estes objectivos são:  
1. Aumentar o nível de educação e formação dos pobres e das populações em situação de 
riscos de pobreza e vulnerabilidade social; 
2. Melhorar a empregalidade dos pobres e de grupos sociais em situação de risco de pobreza 
e vulnerabilidade social; 
3. Aumentar o acesso das populações pobres, vulneráveis e em situação de risco de pobreza 
aos serviços sociais de base; 
4. Assegurar um apoio social e económico às pessoas que vivem em situação de extrema 
pobreza e vulnerabilidade e os potencialmente em risco de pobreza; 
5. Melhorar a capacidade institucional de intervenção no domínio da proteção social. 
Para o primeiro objectivo a EDPS (2005) tem uma visão positiva, acreditando que a educação 
e formação dos pobres é factor determinante para que estas possam saír do circlo da pobreza e 
serem sujeitos do seu próprio desenvolvimento.  
Os objectivos 2, 3 e 4 têm como estratégia promover a inclusão das pessoas em risco através 
do acesso a um mínimo de serviços sociais básicos, tais como saúde, educação, saneamento 
básico, habitação, entre outros. No documento da OIT estes objectivos estão relacinadas com 
a iniciativa sobre a Proteção Social Mínima lançada por esta mesma organização, “como uma 
Impacto dos programas da DGSS na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia. 
 
66/99 
estratégia que promova um mínimo de acesso a serviço essenciais e segurança de rendimento 
através de abordagens sustentáveis e integradas que lidam com fossos na oferta e procura no 
contexto actual da crise económica e financeira e para além deles” (idem:51). 
O último objectivo que propunha a melhoria da capacidade institucional de intervenção no 
domínio da Proteção Social é o que determina o alcançe dos objectivos anteriores, e visava 
criar condições que permitissem a saída dos pobres do círculo vicioso da pobreza e garantir a 
sustentabilidade da própria estratégia e das políticas de proteção social. Também permitir que 
as soluções dos problemas sejam menos assistencialistas possíveis, e ter uma intervenção 
mais democrática. 
Ainda a EDPS na otimização dos seus objectivos específicos traçou alguns eixos estratégicos 
que estão intimemente relacionadas com esses objectivos, nomeadamente: 
 O alargamento e melhoria da cobertura do sistema formal de proteção social aos grupos 
pobres e vulneráveis e daqueles que estão ou poderão estar em risco de pobreza e exclusão; 
 O desenvolvimento e /ou reforço do sistema de proteção social para o sector informal; 
 O reforço e alargamento do sistema de proteção social para populações pobres e muito 
pobres e para aqueles em situação de risco de pobreza; 
 A integração institucional público-privada, vertical e horizontal dos programas de 
proteção social e reforço do quadro institucional e jurídico; 
 O reforço e consolidação das políticas sociais de acesso aos serviços sociais de base. 
Na EDPS (2005) foram definidas algumas medidas de políticas como sendo determinantes 
para a sua eficácia e sucesso, através de: 
 Redefinição do quadro institucional público de coordenação e implementação das 
políticas de proteção social; 
 Aprofundamento do processo de descentralização das políticas de proteção social; 
 Definição de um quadro normativo e institucional de parceria público-privada no domínio 
da proteção social;  
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É indiscutível que a melhoria da eficácia e eficiência das intervenções no domínio da proteção 
social exige um quadro de políticas sociais, concebidas de forma integrada e sistémica, que se 
interconectam com outras políticas económicas e que, num quadro de parcearia Público-
privado, e numa perspectiva de gestão de riscos sociais possam duravelmente actuar a um só 
tempo, na prevenção, atenuação e na reacção. E que esta parceria possa ser imprescindível 
para o alargamento do sistema de proteção social. 
Contudo, pode-se concluir que actualmente o sector da Proteção Social em Cabo Verde 
ganhou uma nova faceta, ou seja, está agora numa posição favorável, o que por outro lado, 
exige uma maior atenção das autoridades responsáveis nesse sector de forma a ultrapassar os 
actuais e futuros desafios.   
3.3 – Documento de Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza  
O DECRP II (2008) constitui também um elemento fundamental para a lógica desta temática. 
Não obstante os ganhos alcaçados até hoje, também “(...) o desenvolvimento do país continua 
a apresentar fragilidades persistentes, destacando-se por um lado, um elevado nível da 
pobreza relacionado a taxa de desemprego e por outro, uma elevada dependência do 
exterior...” DECRP (2008:23). 
Este documento funcionou de 2008 a 2011, tendo como seu principal objectivo “ atingir um 
desenvolvimento humano sustentável assente num sistema produtivo forte e dinâmico, na 
valorização do seu do capital humano, na capacidade tecnológica e na sua cultura, no contexto 
de um desenvolvimento regional equilibrado, de solidariedade, justiça social, democracia e 
consciência ambiental”. 
O DECRP (2008) está articulado em cinco eixos definidos pelo Governo de modo a sustentar 
as ações de desenvolvimento estratégico, estes são: Boa Governação, Capital Humano, 
Competitividade, Infra-estruturação e Coesão Social. 
1. Boa Governação e Reforma do Estado, em que o objectivo era fortalecer a função 
normativa e reguladora do Estado de forma promover mais democracia. 
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2.  O Capital Humano lida com a modernização do sistema educativo para mais qualidade e 
equidade do desenvolvimento, a melhoria da formação profissional como um factor do 
desenvolvimento e promoção da cultura. 
3. Competitividade, engloba todos os sectores e ancora num contexto de estabilidade 
macroeconómica. 
4. Infraestrutura, a via propícia para o desenvolvimento regional e coesão territorial. 
5. Coesão Social, relacionado com áreas como melhoria das condições de trabalho, melhoria 
do sistema de proteção social, dinamização de emprego, segurança alimentar, entre outros. 
No DECRP (2008) foram desenvolvidos programas estruturantes no que tange a reforma da 
Proteção Social. Neste âmbito, foram desenvolvidos vários projectos e acções, 
nomeadamente: 
1.  Revisão da Lei de base da Proteção Social; 
2.  Diagnóstico da Estratégia para o Desenvolvimento da Proteção Social em Cabo Verde, 
com enfoque no Regime não Contributivo; 
3. Elaboração da Carta Social e do Atlas Social; 
4. Aprovação do Decreto-Lei 24/06 que cria a Pensão Social;  
5. Aumento diversificação e melhoria das prestações sociais numa base de solidariedade e 
justiça social; 
6. Criação e funcionamento do Centro Nacional das Pensões; 
7. Intervenção dos trabalhadores da Administração pública e dos bancos no regime de 
proteção social por conta de outrem, asim como os trabalhadores independentes; 
8. Elaboração do Quadro de Despesas sectoriais a médio Prazo, que encerra uma nova 
abordagem da planificação e gestão estratégica por resultado permitindo ao sector 
melhorar a eficiência e a eficácia dos programas. 
No que se refere a proteção social, os resultados conseguidos foram a extensão dos inscritos 
cobertos pela previdência social. Neste domínio os trabalhadores por conta de outrem, 
representam cerca de 15.000 dos agentes da administração e das municipalidades. “ Em 2006, 
o número de contribuintes aumentou em 4,7% em relação a 2005 e o de seguro em 20,7%, 
atingindo um total de 15.560 incritos e 62.940 pessoas seguradas, DECRP (2008:73).  
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Atualmente o número total de trabalhadores que contribuem aumentou em “5,1%, sendo que 
o número total dos benificiários aumentou em 3,1%, OIT (2012:50) ”. Do lado do Regime não 
Contributivo o grande marco nos ultimos anos se deu com a criação do Centro Nacional de 
Pensões Sociais. 
Em termos de apoio ao acesso aos serviços sociais de base, destacam-se algumas acções 
realizadas e em curso até hoje, tais como: 
1. Apoio a saúde, através da evacuação de doentes, assistência médica e medicamentosa, 
garantindo o direito à saúde das pessoas mais vulneráveis não cobertas por qualquer outro 
esquema de proteção; 
2. Apoio à formação de estudantes de famílias carenciadas, através da atribuição de um 
subsídio para formação em diferentes níveis (técnico-profissional, média ou superior); 
3. Reabilitação de apoio à inserção dos portadores de deficiência, com algumas respostas aos 
problemas dos portadores de deficiência particularmente nas áreas da saúde, educação e 
definição de um Plano Nacional para a área da Deficiência; 
4. Projecto de Redes de Agentes de Interveção Comunitária para o apoio a iniciativas de 
Combate à Pobreza e Exclusão Social desenvolvidas por organizações da sociedade civil.  
A saúde e a educação são consideradas áreas determinantes para o desenvolvimento de uma 
Nação, e tendo em conta a sua proximidade com as políticas de Proteção Social, torna-se 
fundamental uma melhor compreensão desses dois sectores, ainda que seja breve uma 
referência sobre os mesmos. 
A educação e a saúde sempre estiveram presentes nas políticas públicas de desenvolvimento 
dos sucessivos governos de Cabo Verde, onde registam um aumento preponderante sobre as 
acções realizadas em prol da melhoria desses sectores. 
A nível da saúde os indicadores apontam que Cabo Verde está próxima de atingir os 
objectivos do milénio no que tange a redução da mortalidade infantil e melhoria da saúde 
materna. 
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Segundo o DECRP (2008:65), 
Em 2006, 74% dos agregados familiares tem acesso facilitado aos serviços de 
saúde, entre 2000 a 2007 a taxa de mortalidade infantil passou de 29,8/1000 para 
25,3/1000, sendo a metade de 18,7/1000 em 2015. No mesmo período a taxa de 
mortalidade infanto-juvenil passou de 39,6/1000 para 32,8/1000. 
Em relação a saúde, a esperança de vida tem mostrado um bom esforço do país, tendo em 
conta que a esperança de vida ao nascer progrediu de 60,4 anos nos anos 80, para 73,3 anos 
no final da primeira década de 2000, e por ano tem aumentando 0,5 anos OIT (2012). 
No âmbito da educação o país está entre os melhores do continente Africano, isto devido a 
algumas medidas de políticas educativas com ganhos substanciais para o funcionamento e 
melhoria da qualidade do sistema educativo. “A taxa de alfabetização aumentou para pessoas 
com mais de 15 anos aumentou de 62,8% em 1999 para 84,8% da população em 2010”, OIT 
(2012:31).  
Apesar de verificar melhorias nos últimos anos no que diz respeito à taxa de cobertura do pré-
escolar, à repartição espacial das infra-estruturas e recursos educativos, continua sendo 
desigual seja entre municípios e seja no interior destes.  
Relativamente ao ensino básico a taxa líquida de escolaridade tem-se estabilizado “passando 
de 75,1% em 1990/91, para 95,1% em 2005/06”, DECRP (2008:34)  
Este mesmo documento mostra que no ensino secundário a taxa de escolaridade tem 
aumentado, “passando de 58,1% em 2005/06, com uma ligeira vantagem para as alunas, cerca 
de 61,8%”, (ibidem). 
No que se refere a formação profissional, registam alguns avanços como a oferta nas áreas 
conexas à construção civil, onde existe carências de mão-de-obra e é também onde existe uma 
potencial de geração de emprego a curto prazo, e disponibilizam mais da metade das vagas. 
Por outro lado, foram abertas mais centros de emprego e formação profissional em diversos 
concelhos do país, DECRP (2008).  
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Em relação ao ensino superior é de destacar uma enorme procura por parte dos que 
concluíram o 12º ano, onde uma camada da população não tem condições para acessar o 
ensino superior quer no país e quer no exterior.  
Actualmente foram abertas várias instituições de ensino superior, com novos cursos o que 
nem sempre está de acordo com as reais necessidades de desenvolvimento socioeconómico, e 
nem tem permitido diminuir o número de jovens com ensino secundário concluido que não 
conseguiram ingressar ao ensino superior.   
Constata-se que, apesar dos avanços conseguidos a nível da saúde e educação, sobretudo este 
último persiste ainda algumas fragilidades, no que toca ao acesso de determinados grupos 
sociais a uma educação de qualidade. Do mesmo modo, nota-se um grande défice de jovens e 
adultos com formação no ingresso ao mercado de trabalho. Para tanto é necessário criar 
condições a nível do mercado, e fornecer formações de acordo com as necessidades do 
mercado e que tem o fim promover o desenvolvimento do país. 
Ainda, regista-se a nível da educação, uma fraca capacidade de respostas relativamente às 
pessoas com necessidades especiais. Este é mais um desafio que o Estado, através do 
Ministério responsável pela área de educação, deve preparar recursos humanos e materiais 
especializados de modo a facilitar a integração e aproveitamento escolar dos mesmos. 
A nível do sector da saúde, existem pessoas que não tem acesso aos serviços de saúde de 
qualidade, uma vez que vivem afastados dos centros de saúde sem condições de deslocarem, 
pois, isto é explicado pelas fracas condições socioeconómica. Por outro lado, estas pessoas 
vivem em ambientes propiciadores de doenças, sem mínimas condições de habitabilidade e 
higiene. Neste sentido, há uma preocupação do Governo em minimizar esses problemas, deste 
modo o programa de casa para todos é uma política de combate a défice habitacional, que tem 
como principal beneficiários chefes de famílias desprovidas de um tecto e os que carecem de 
uma habitação condigna, mesmo que estas têm de reembolsar o Estado de acordo com o seu 
rendimento.  
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No domínio da Infância e Adolescência são assegurados duas áreas: a Promoção e divulgação 
dos direitos da criança e a proteção e reinserção sociais, que dispõe de vários projectos 
dirigidos às crianças em situação de risco pessoal e social. 
Segundo o DECRP (2008:74): 
A proteção do direito das crianças tem-se traduzido nas campanhas de 
solidariedade, sensibilização e educação para os direitos das crianças, estudo sobre 
as diversas problemáticas na área da infância e da adolescência, bem como na 
prestação de serviços directos, incluindo o atendimento e apoio psico-social a 
crianças em situação de risco pessoal e social, em parceria com os outros sectores e 
organizações da sociedade civil. Regista-se uma grande expansão da cobertura e 
acesso a equipamentos sociais em todos os concelhos, sendo os equipamentos 
sociais existentes no país destinados maioritariamente ao apoio à primeira e 
segunda infância (68% do total). 
 
No intuito de defender e promover os direitos da criança já se encontram criados 16 
Comités Municipais de Defesa dos Direitos da Criança em praticamente todos os 
municípios, faltando abrir o último no Concelho do Tarrafal – Ilha de Santiago. 
Ainda nesta área foram realizados vários estudos que destacam as problemáticas que afactam 
as crianças (por ex: vulnerabilidade social das crianças em Cabo Verde), desenvolvimento dos 
diversos serviços e instituições que trabalham face às problemáticas das crianças. 
Apesar destes avanços há uma tendência para o aumento dos casos problemáticos, que 
carecem de maior interveção neste domíno.  
No sector da família, o DECRP (2008) mostra que vários são os problemas que afectam este 
sistema e põe em causa o exercício das suas funções e consequentemente o desenvolvimento 
do país dentre estes pode-se destacar, a pobreza e o desemprego que podem acarreta vários 
outros problemas. As mulheres são as mais afectadas, isto porque cada vez mais são as 
mulheres que assumem o lugar de chefes da família.  
Contudo, as políticas voltadas para as famílias, tem sido asseguradas por via de programas, 
serviços e equipamentos, onde várias entidades têm debruçado os seus esforços para amenizar 
as situações de carência. Apesar de as políticas face as famílias tem evoluído, é de salientar 
que as respostas não são suficientes para reduzir a pobreza e exclusão de muitas famílias em 
situação de carência. 
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Estes são alguns pontos sobre a proteção em vários domínios, o que por um lado regista-se 
avanços, por outro, não se pode dizer o mesmo tendo em conta que persistem vários desafios 
em termos de alguns aspectos já referidos anteriormente que precisam ser melhorados, ou de 
uma forma global ainda há muito por se fazer.    
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Capítulo 4: Análise do impacto dos programas da DGSS- Estudo de caso
  
 
Este trabalh o teve como o propósito analisar os resultados da implementação dos principais 
programas da DGSS nos últimos dois anos (2010/2011). 
Primeiramente fez-se a caracterização dos dados, em função do sexo, idade habilitação 
literária e profissão dos benificiários dos programas inqueridos neste trabalho.    
Torna-se fundamental nesta pesquisa, saber de que género é a maioria dos inqueridos, de 
modo a poder fazer uma melhor análise dos programas em estudo. Sendo assim, foram 
inqueridas 75 pessoas, sendo 65 do sexo feminino, o que corresponde a 86,7%, e 10 pessoas 
do sexo masculino, que corresponde a 13,3% dos inqueridos, o que reflecte os dados gerais 
segundo os quais a maioria dos benificiários dos programas da DGSS é do sexo feminino, 
como se pode comprovar na tabela abaixo. 
 
                       Tabela 1 – Sexo dos Inqueridos 
 Frequencia Percentagem Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Feminino 65 86,7 86,7 86,7 
Masculino 10 13,3 13,3 100,0 
Total 75 100,0 100,0   
                      Fonte: Elaboração própria (2012) 
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O gráfico 1 ilustra a distribuição dos inqueridos por idade, onde pode-se ver que de acordo 
com o gráfico, 32% dos benificiários tem uma idade compreendida entre 18 a 25 anos, 13% 
são benificiários com idade compreendida entre 26 a 33 anos, 9% dos benificiários tem idade 
compreendida entre 34 a 41 anos; essa mesma percentagem também vai para benificiários 
com idade compreendida entre 42 a 49 anos de idade, 17% dos benificiários tem idade 
compreendida entre 50 a 57 anos de idade, 13% dos benificiários tem idade compreendida 
entre 58 a 65 anos de idade, 5% desses benificiários tem mais 66 anos de idade. Deste modo, 
pode-se dizer que a maioria dos benificiários está entre a faixa etária dos18 aos 25 anos. 
                                 
 
                                     Gráfico 1 – Idade dos inqueridos 
                                    
                                   Fonte: Elaboração própria (2012) 
No que concerne a tabela 2, onde fez-se o cruzamento entre o sexo e a idade dos inqueridos, 
verifica-se que 17 dos benificiários são jovens do sexo feminino com idade compreendida 
entre 18 a 25 anos, e 7 são do sexo masculino com a mesma faixa etária; ainda 86,7% são do 
sexo feminino e 13,3% do sexo masculino, o que indica que a maioria dos benificiários são 
mulheres. 
                Tabela 2 – Cruzamento dos dados: sexo e idade dos inqueridos 
 
Idade 





Fem. 17 8 7 7 13 10 3 65 
% 70,8% 80,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 75,0% 86,7% 
Masc. 7 2 0 0 0 0 1 10 
% 29,2% 20,0% ,0% ,0% ,0% ,0% 25,0% 13,3% 
Total 24 10 7 7 13 10 4 75 
                     Fonte: Elaboração Própria (2012) 
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Relativamente à tabela 3, pode-se verificar que há uma mesma percentagem dos benificiários 
sem quaisquer níveis de escolaridade e os que tem o ensino primário, ou seja 26,7%, e 28% 
refere-se a beneficiarios do ensino superior incompleto (21 indivíduos), e os restantes não 
ultrapassam os 17%. Daí pode-se constatar que a maioria dos beneficiários inquiridos, 
possuem um certo nível de instrução académica.                 
                     Tabela 3 – Hab. Literária dos Inqueridos 
 Frequency Percent Valid Percent Cumulative Percent 
Não tem 20 26,7 26,7 26,7 
E. Prim. 20 26,7 26,7 53,3 
E. S. Completo 5 6,7 6,7 60,0 
E. S. Incpompleto. 2 2,7 2,7 62,7 
F. Profissional 2 2,7 2,7 65,3 
 E. Sup. Completo 5 6,7 6,7 72,0 
E. Sup. Incompleto 21 28,0 28,0 100,0 
Total 75 100,0 100,0  
               Fonte: Elaboração Própria (2012) 
A tabela 4 mostra que 41,3%, ou seja 31 dos benificiários, são estudantes, 16% são 
trabalhadores por conta propria e 10,7% por conta de outrem. Uma parte significativa dos 
benificiários é desempregada (32%), o que significa que a maioria destas pessoas possui um 
rendimento económico não satisfatório. 
                Tabela 4 – Profissão dos Inqueridos 
  Frequencia Percentagem Valid Percent Cumulative Percent 
Estudante 31 41,3 41,3 41,3 
Empr. conta própria 12 16,0 16,0 57,3 
Empr. conta outrem 8 10,7 10,7 68,0 
Desempregado 24 32,0 32,0 100,0 
Total 75 100,0 100,0   
                     Fonte: Elaboração Própria (2012) 
Em relação ao gráfico 2, verificamos que 17 inquiridos do sexo feminino têm ensino superior 
incompleto e receberam apoio monetário; e 4 do sexo masculino posssuem a mesma 
escolaridade do grupo do sexo feminino, também receberam apoio monetário. Quanto ao 
apoio em géneros alimentícios, apenas os beneficiários do sexo feminino receberam esse 
apoio, um grupo cuja escolaridade é do nível primário (10 dos inqueridos). 
            




            Gráfico 2 – Cruzamento entre Sexo, habilitação literária e tipo de apoio 
               Fonte: Elaboração própria (2012) 
Realtivamente à percepção dos beneficiarios sobre o efeito desses apoios nas suas vidas, as 
respostas foram cruzadas com o tipo de apoio. Conforme o gráfico em baixo, constata-se que 
os apoios concedidos pela DGSS contribuíram para a melhoria das condições de vida dos 
beneficiários. Assim, 25 dos inquiridos que receberam apoio monetário consideram que isso 
contribuiu muito para a melhoria das suas condições de vida e 8 dos que receberam apoio em 
géneros alimentícios afirmaram que as suas condições de vida melhoraram um pouco.               
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                 Gráfico 3 – Cruzament  entre tipo de apoio e melhoria de condições de vida 
           
                 Fonte: Elaboração própria (2012). 
Com isso percebe-se que o apoio monetário teve maior impacto na melhoria das condições de 
vida. De referir que o apoio monetário destinava-se ao pagamento de propinas, à reabilitação 
da habitação, subsídio de transporte, medicamentos, pagamento de renda de casa e actividade 
geradora de rendimentos (AGR). 
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Cruzando os dados da tabela 5, vê-se que uma parcela significativa, 65 inqueridos, respondeu 
que os apoios concedidos atenderam às suas necessidades prioritárias, sobretudo na camada 
jovem, com idades entre 18 e 25 anos, enquanto apenas 10 dos inqueridos consideraram que 
os apoios não atenderam às suas necessidades prioritárias. Esses dados apontam que a maioria 
dos inquiridos apoiados pela DGSS realizou as suas necessidades básicas. De facto, na 
maioria das vezes, os beneficiarios dirigem-se à DGSS com os seus problemas bem claros, 
pois são situações vividas “na própria pele” por eles. De acordo com informações e 
conhecendo os procedimentos da Instituição e a metodologia de trabalho dos seus técnicos, na 
maioria das vezes, estes além de auscultar os utentes, verificam directamente a situação da 
família e só depois elaboram proposta de intervenção.  




















Habilitação Literária Total 
  
Idade Não 









Sim 18-25 0 0 2 1 2 5 13 23 
  26-33 0 1 3 0 0 0 5 9 
  34-41 1 4 0 0 0 0 1 6 
  42-49 2 4 0 0 0 0 0 6 
  50-57 5 5 0 0 0 0 0 10 
  58-65 5 3 0 0 0 0 0 8 
  66> 3 0 0 0 0 0 0 3 
  Total 16 17 5 1 2 5 19 65 
  % 24,6 26,2 7,7 1,5 3,1 7,7 29,2 100 
Não 18-25 0 0 0  0 0  0  1 1 
  26-33 0 0   0     1 1 
  34-41 0 0   1     0 1 
  42-49 0 1   0     0 1 
  50-57 2 1   0     0 3 
  58-65 2 0   0     0 2 
  66> 0 1   0     0 1 
  Total 4 3   1     2 10 
  % 40 30   10     20 100 
                  Fonte: Elaboração própria (2012) 
Analisando o gráfico 4, constata-se que os apoios concedidos atendem maioritariamente às 
necessidades prioritárias do sexo feminino, o que pode ser visto através dos dados do gráfico 
que mostram que 56 dos inquiridos do sexo feminino consideraram que os apoios 
responderam às suas necessidades, tal como 9 dos benificiários do sexo masculino. Por outro 
lado, apenas 1 inquirido do sexo masculino e 9 do sexo feminino afirmaram que estes apoios 
não atenderam às suas necessidades.                       




                           Gráfico 4 – Cruzamento entre sexo, idade e satisfação das necessidades 
                                  Fonte: Elaboração própria (2012) 
Relativamente à tabela 6, 57 dos inqueridos afirmaram ter recebido o apoio que tinham 
solicitado à DGSS e 18 responderam que não receberam o apoio que queriam. Dos 75 
inquiridos, 27 disseram que esse apoio contribuiu muito para melhorar a sua condição de vida 
e 33 que contribuiu razoavelmente, 14 um pouco e apenas 1 disse que não contribuiu em 
nada. Ou seja, na sua avaliação própria, esses benificiários consideram que os apoios da 
DGSS lhes ajudaram na melhoria de condições de vida. 
          Tabela 6 – Cruzamento entre apoio solicitado e melhoria de condições de vida 
  
Contribuiu para melhorar a sua condição de vida 
Nada Um pouco Razoável Muito Total 




Sim 0 10 21 26 57 
% ,0 71,4 63,6 96,3 76,0 
Não 1 4 12 1 18 
% 100 28,6 36,4 3,7 24,0 
Total 1 14 33 27 75 
             Fonte: Elaboração própria (2012) 
Referente aos dados apresentados na tabela 7, apurou-se que o apoio monetário fornecido pela 
DGSS foi aplicado maioritariamente no pagamento de propina (56,1% dos inquiridos), e na 
reabilitação de habitação (40,4%). Os restantes (dois dos inqueridos) utilizaram o apoio na 
compra de medicamento (1) e investimento na actividade geradora de rendimento (1). 
Questionados sobre o aspecto de vida que melhorou com o apoio monetário, a maioria (32) 
apontou o nível de escolaridade, seguido das condições de habitabilidade, representada por 21 
inquiridos. 
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Tabela 7 – Cruzamento entre finalidade de apoio monetário e aspecto que mudou 
 Que aspecto da sua vida mudou Total 










Propina 0 0 32 0 32 
% ,0 ,0 100,0 ,0 56,1 
Reab. Hab. 20 0 0 3 23 
% 95,2 ,0 ,0 100,0 40,4 
Medicam. 0 1 0 0 1 
% ,0 100,0 ,0 ,0 1,8 
AGR 1 0 0 0 1 
% 4,8 ,0 ,0 ,0 1,8 
 Total 21 1 32 3 57 
Fonte: Elaboração própria (2012) 
Ora, a melhoria do nivel da escolaridade é um dos aspectos que pode contribuir para o acesso 
ao mercado de trabalho e, com isso, à melhoria das condições de vida. 
Sobre isso, importa referir que, de acordo com as informações da instituição, existe uma 
grande demanda por parte da população estudantil, dos diferentes níveis. De facto, é na cidade 
capital onde estão instaladas a maior parte das instiuições de ensino superior, de formação 
profissional e do ensino secundário, público e privado. Logo, existe por parte dos jovens, uma 
grande procura de apoio para financiar a sua formação, que tem um custo cada vez mais 
elevado.  
Nos ultimos anos, o custo com a formação dos filhos tem sido das despesas mais exigentes 
para as familias carenciadas que no geral não tem conseguido assumir sozinhas este encargo. 
E as instituições públicas de apoio á formação não tem conseguido atender á demanda que é 
grande e cresce a cada ano.  
Igualmente, a nível nacional, a habitação é daquelas áreas com maior carência e que afecta 
sobretudo as famílias pobres. Segundo um estudo da OIT (2012: 187), a nivel nacional há um 
grande defice habitacional, tendo-se verificado que “em 2008 o défice habitacional chegava 
às 80.368 unidades... Sendo só na cidade da Praia, 25% das casas têm, pelo menos, um 
problema”. Estes dados permitem perceber essa demanda nas instiuições como a DGSS ou, 
mais recente, no âmbito do Programa Casa para Todos que nasceu desse diagnóstico.  
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Os dados relativos à visita dos técnicos da DGSS ilustrado no gráfico 5 mostra que, 27 dos 
inqueridos afirmaram que foram visitados por técnicos da DGSS após o apoio e os restantes 
alegaram que não tiveram visita dos tecnicos. Dos que foram visitados, 8 deles afirmaram que 
isso aconteceu mais do que três vezes, e para 3 deles isso verificou-se apenas uma vez. 
Entretanto, 57 inqueridos disseram que após receberem os apoios contactaram os técnicos 
para lhes informarem das suas situações.

                      
 
                     Gráfico 5 – Visita dos técnicos da DGSS                                             
                        Fonte: Elaboração própria (2012) 
Os dados do gráfico 5, permitem perceber o nivel de acompanhamento feito pela instituição 
em estudo. Por um lado, existe algum acompanhamento pelos técnicos como confirmaram os 
27 beneficiários, no entanto para a maioria isso não se verificou. Tal facto, indica claramente 
um défici da instituição no âmbito do seu trabalho. Dificuldade que tem a ver, entre outros, 
com falta de recursos técnicos e financeiros. Aliás, esta é uma opinião de todos os 
responsaveis entrevistados: “a questão do seguimento e avaliação é uma das grandes 
dificuldades do Programa, no entanto, é feita através de visitas periódicas pelos técnicos de 
terreno” (entrevistado 2). 
Neste ponto importa ressaltar que na área social, o acompanhamento é um instrumento 
fundamental que permite avaliar o impacto dos apoios e também definir novas formas de 
intervenções nesse domínio. 
Conforme foi referido no capítulo I, Carvalho apud Rico et all (1998) a avaliação é um 
momento fundamental para se perceber o impacto das medidas. A mesma ideia é defendida 
                                                 

 ver anexo 3  
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por Pereirinha (2008:49-50) na avaliação de uma política, centrada na eficácia e eficiência 
para se confrontar o objectivo dantes traçado com o resultado atingido. 
Analisando as variáveis satisfação das necessidades e autonomia, o gráfico 6 mostra que 65 
inquiridos consideram que os apoios da DGSS foram cruciais para a satisfação das suas 
necessidades, e apenas 10 disseram que não. Contudo, apesar destes apoios atenderam às 
necessidades da maioria dos benifícários, por outro lado, e com uma diferença mínima, 38 
afirmaram que mesmo com esse apoio não conseguiram obter uma maior autonomia nas suas 
vidas, e 37 conseguiram isso. 
 
                  Gráfico 6 – Cruzamento da satisfação das necessidades com autonomia 
 
                         Fonte: Elaboraçõa própria (2012) 
Ainda em relação ao gráfico 6, entende-se que aqueles cuja situação em termos de autonomia 
não se alterou, corresponde a gente que teve apoio para satisfazer as necessidades básicas, de 
sobrevivência, não tendo margens para além disso. 
Para aqueles que alcançaram alguma autonomia o apoio terá permitido também melhorias de 
alguma capacidade pessoal, associada a alguma oportunidade no seu meio. 
Esta situação relatada pelos inquiridos, é um reflexo do tipo de apoio habitualmente 
concedido pela DGSS, centrada mais na assistência e resolução de situações de emergência. 
Daí que, apesar de satisfeitos, continuam sem autonomia. Por outro lado, existe um trabalho 
focalizado na promoção da autonomia das familias e pessoas (apoio na formação e AGR). 
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4.1 – Análise das entrevistas á Directora Geral e aos Coordenadores dos Programas 
Optou-se por ouvir os coordenadores dos programas porque os mesmos têm um papel 
determinante no processo e nos resultados conseguidos. Neste sentido, estão em melhor 
posição para fornecerem algumas informações. Por outro lado, importa considerar a 
percepção que tem sobre esses resultados. 
Realtivamente à elaboração do Plano de actividades de cada programa, que é o instrumento 
mais importante para o cumprimento dos objectivos definidos, o mesmo é feito 
exclusivamente pelos técnicos da instituição, sendo trimestral (Órfãos) e anual (Estudantes e 
Habitação). Para isso, leva-se em conta o Orçamento Geral do Estado que determina a 
abrangência e a durabilidade dos mesmos. De anotar que o Programa de órfãos é financiado 
em grande parte pelo UNICEF. 
Quanto aos beneficiarios, todos confirmam o cumprimento do critério “vulnerabilidade 
socioeconomica”. A título de exemplo, para a reabilitação habitacional seleccionam-se 
“pessoas de caso crítico sem rendimento ou rendimento precário, com agregado familiar 
bastante numeroso, mulheres chefes de família com deficiência crónica, criança em situação 
de risco, idoso, família desalojada com situação de emergência, habitação degradada”. 
Em relação aos resultados, os entrevistados têm uma percepção de que em grande parte os 
objectivos são atingidos.  
Analisando o caso do “Programa Órfãos”, o coordenador entende que “conseguiu-se 
minimizar a situação das famílias, inclusão das crianças na família e na escola, acesso a 
passes, transportes, formação profissional e superior, reforço nutricional através da cesta 
básica; foi criada condições para estabilidade familiar através da AGR como forma de 
proporcionar melhores condições de vida”.  
Ainda em realção aos resultados de um outro programa (Estudantes), considera-se que alguns 
objectivos foram alcançados (cerca de 350 benificiários concluíram a formação entre 2002 a 
2011), possibilitando aos jovens o acesso ao emprego e ter uma melhor qualidade de vida, 
mesmo ao longo da formação. 
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Acerca do seguimento e avaliação dos apoios concedidos, apenas um dos responsaveis de um 
dos Programas afirmou que existe um seguimento “através de visita domiciliar, relatórios e 
encontro com as famílias”. Os outros dois reconheceram que há um défice neste aspecto. O 
que se consegue fazer é muito insuficiente para se poder fazer uma avaliação abrangente. 
No “Programa de Estudantes” o seguimento é feito através de informações escolares dos 
alunos, em alguns casos são contactados directamente. A avaliação é feita no final de cada 
ano lectivo, verificando os resultados do aproveitamento escolar. Como foi referido, “Ainda 
não existe uma avaliação integral/global quanto ao impacto.” 
Analisando as respostas desses responsáveis, verifica-se que em alguns pontos há 
concordância com as informações dadas pelos beneficiários, quer em relação aos efeitos dos 















O témino de um trabalho de investigação pode não signficar, necessariamente, o fim de um 
processo de investigação, pois, pode significar o começo de uma nova etapa de investigação, 
portanto as conclusões a que se chegou não esgotaram o tema em análise. 
A concretização deste trabalho permite concluir que a protecção social hoje é um 
importantissimo investimento que tem sido feito pelos sucessivos Governos de Cabo Verde. 
A Direção Geral da Solidariedade Social (DGSS) é um departamento governamental 
responsável pela definição e implementação das políticas sociais, importantes para fazer face 
aos grupos mais carenciados. Nesse âmbito, há que reconhecer o trabalho realizado por esta 
Instituição durante estes anos de serviço, no que toca à implementação das políticas dos 
governos, direccionado aos grupos vulneráveis em Cabo Verde. 
É de salientar que, esta instituição ao longo dos tempos ganhou repercussão na sociedade 
cabo-verdiana, pelo que, sem a sua existência, muitas famílias em situação de extrema 
carência não conseguiriam ultrapassar as suas dificuldades. 
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Entretanto, persistem desafios a serem enfrentados para que se efective uma política social 
mais sustentável e que englobe uma participação dos diversos actores da sociedade, o que 
nem sempre foi operado. 
Segundo os responsáveis entrevistados, actualmente a DGSS possui enormes dificuladades 
em termos de recursos humanos e financeiros. Aliás, uma das maiores dificuldades da DGSS 
é a carência dos recursos humanos e financeiros, que tem-se mostrado deficiente, muito 
abaixo da demanda das populações que têm-se dirigido cada vez mais aos diversos serviços 
da Intituição, quer na capital quer nos concelhos e nas ilhas (CDS). Em geral, os Centros de 
Desenvolvimento Social, nos concelhos, têm um ou dois técnicos. As nivel dos serviços 
centrais, alguns programas, que são abrangência nacional, têm apenas um técnico. 
O essencial deste trabalho teve como pressuposto responder a seguinte pergunta de partida: 
“de que forma as políticas de proteção social da DGSS contribuem para a inclusão dos grupos 
mais vulneráveis?”. Atendendo ao objetivo geral de analisar os programas da DGSS e o seu 
impacto na vida dos grupos mais vulneráveis da cidade da Praia, aplicou-se uma metodologia 
que incluiu pesquisa de documentos, aplicação de inquéritos por questionário aos 
beneficiários e entrevistas, que permitiram responder ao objectivo da pesquisa, mostrando que 
a implementação dos Programas desta Instituição social contribuiu para a melhoria de 
condições de vida da maior parte dos seus beneficiários entrevistados, cujas respostas devem 
ser consideradas reflexo dos ganhos obtidos. O número de estudantes de famílias carenciadas 
que concluiram a sua formação (superior e profissional), as habitações de familias pobres 
reabilitadas, os órfãos incluidos no sitema escolar, as mulheres chefes de familias com 
rendimento melhorado são indicadores dessas melhorias. Portanto, em grande parte os 
objectivos, geral e especificos, foram atingidos. Foi possivel apresentar uma análise dos 
programas da DGSS, com informações detalhadas sobre o funcionamento e o impacto, 
mesmo que este último ponto foi feito mais na perspectiva dos beneficiarios. Porém, tratando-
se de uma pesquisa qualitativa, o foco centrado na opinião do beneficiario possui um valor 
importante. 
Portanto, respondendo à pergunta de partida, a inclusão dos grupos vulneráveis da cidade da 
Praia é feita através da realização destes Programas, como ficou demonstrado ao longo das 
análises desses programas e com todas as informações fornecidas. 
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No que concerne às hipoteses formuladas, deve-se ressaltar que elas estão intimamente 
interligadas entre si: 
1. Quando às políticas sociais são elaboradas numa perspectiva institucional dificultam em 
dar respostas sustentáveis aos grupos mais vulneráveis; 
2. O processo de definição, elaboração e implementação das políticas sociais é um mecanismo 
determinante para a inclusão dos grupos mais vulneráveis; 
3. A sustentabilidade e o impacto de uma política social dependem do grau de envolvimento 
do seu grupo alvo e dos parceiros sociais. 
A análise apresentou dados que confirmam a hipotese 1. A realização desta pesquisa forneceu 
elementos que permitiram constatar que a elaboração dos Programas sociais da Instituição é 
feita deacordo com as directrizes do governo, não se inclui os diversos parceiros nesse 
processo, prevalecendo uma visão de cima para baixo, muito burocratizada, que “não teve 
tempo” para ouvir os outros actores sociais ao longo do processo e durante a implementação. 
Neste ponto ver o caso da elaboração dos Planos de actividades e o próprio orçamento de 
Estado que tem muitos condicionamentos. 
Por isso, pode-se dizer que existe muito mais uma política “para os grupos vulneráveis”, do 
que uma politica feita com os grupos vulneráveis, que também devem ser considerados 
actores importantes no processo de definição, elaboração e implementação dessas políticas/ 
programas. 
Anualmente, os Planos de actividades de cada Programa da DGSS são feitos internamente, 
pelos técnicos que têm de cumprir prazos para entregar. Conforme referiu um responsável 
“existe um plano anual dividido em trimestre que é elaborado a partir de propostas sectoriais 
do CDS para depois ser elaborada a nível nacional” (entrevistado 1). No entanto, é sempre 
uma mais-valia o trabalho em conjunto com associações, ONGs, que muitas vezes solicitam 
apoios na DGSS ou são chamadas para participarem de actividades ao longo do ano. Por outro 
lado, deve-se dizer que os planos levam em conta a demanda dos anos anteriores, o que 
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mostra uma morosidade em dar respostas. Mas tudo depende também do Orçamento que é 
disponibilizado. 
Nesta linha, Vieira (2002:64) afirma que,  
Cabe aos projectos sociais desenvolver estratégias para promover a participação 
dos moradores de áreas de intervenção dos programes na consecução dos 
projectos, utilizando como objecto primeiro para a mobilização das famílias a 
própria intervenção física, trazendo à tona o debate sobre as prioridades e as 
formas de implementação. 
Para responder ao aumento das demandas na área social, é necessário que antecipadamente se 
procure redes de financiamento para dar continuidade ao trabalho. Não apenas do Orçamento 
do Estado, mas também de parceiros nacionais e internacionais. 
Para uma verdadeira avaliação do impacto dos Programas da DGSS junto do publico-alvo, 
seriam necessários dados estatíticos que permtissem essa análise objectiva. Mas este é um dos 
pontos fracos da DGSS que não possui uma base de dados global sobre a execução de todos 
os seus programas a nivel nacional. Os dados são incompletos nuns casos, e noutros não 
existem. Por exemplo, para a cidade da Praia, o Relatório de Actividades da DGSS de 2010 e 
de 2011 não especifica o trabalho realizado e os resultados alcançados, em termos estatisticos, 
mas apenas faz referência de uma forma global. Por isso, a análise desta pesquisa centra-se 
somente sobre o inquérito realizado para o efeito. 
Quanto às hipoteses 2 e 3 que se relacionam com o processo da feitura das políticas sociais, 
sutentabilidade e seu impacto, elas se verificaram parcialmente. Num país pobre como Cabo 
Verde, as políticas sociais são fundamentais para a sua inclusão de grupos vulneráveis. São 
essas políticas que dão-lhes uma protecção mínima. Mas, para uma verdadeira inclusão, seria 
necessário que fossem incluidos desde o início e durante o processo. Não fossem apenas 
objectos passivos das acções do Estado. E isso deveria incluir também os parceiros sociais. 
Esses programas não contemplam esses envolvimentos. Não se verifica uma parceria de 
acordo com este princípio. O proprio processo de elaboração do orçamento demostra isso. É 
uma discussão restrita, apenas de alguns actores políticos.  
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Da análise dos dados do inquérito feito, verifica-se que a maioria dos inquiridos apoiados pela 
DGSS satisfez as suas necessidades básicas, com o apoio recebido. Ainda, na sua avaliação 
própria, esses benfeiciários consideram que os apoios da DGSS lhes ajudaram na melhoria de 
condições de vida. 
Os dados permitiram ver que se para a maioria dos inquiridos os apoios permitiram satisfazer 
as suas necessidades, por outro lado, apenas metade deles afirmou ter alcançado alguma 
autonomia. O que leva a necessidade de alguma reflexão sobre o alcance dos objectivos 
propostos com o apoio. 
Aliás, o acompanhamento feito pela instituição em estudo é insuficiente, tendo a maioria dos 
beneficiários confirmado não ter sido acompanhamento pelos técnicos, situação que reflecte a 
insuficiencia dos recursos humanos. 
Neste ponto é importante dizer que para o Serviço Social o acompanhamento é um aspecto 
fundamental para se avaliar e conhecer o verdadeiro impacto dos programas e das 
intervenções sociais. 
Conforme os dados já analisados, metade dos beneficiarios inquiridos atingiu as necessidades 
básicas, melhorou as suas condições de vida e conseguiu alguma autonomia. No entanto, a 
outra metade só satisfez as necesidades básicas, e ficou na dependência. 
Daí que pode-se alegar que a DGSS precisa definir políticas mais eficazes e sustentáveis, ou 
seja, os apoios determinados por esta instituição precisam ir para de além satisfazer as 
necesssidades básicas da população, que deveria também ser trabalhada no sentido de 
provocar mudanças substanciais nos mesmos, pois o que se nota é um elevado grau de 
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Anexo 1. Informações sobre os apoios disponibilizados pela instituição  
Tipo de apoio 





Valid Monetário 56 74.7 74.7 74.7 
 Géneros 
alimentícios 
19 25.3 25.3 100.0 
 Total 75 100.0 100.0  
 
Finalidade de apoio monetário 
 





Valid Propina 32 42.7 56.1 56.1 
 Reabilitação de 
Habitação 
23 30.7 40.4 96.5 
 Medicamento 1 1.3 1.8 98.2 
 Actividades Geradores 
de Rendimento 
1 1.3 1.8 100.0 
 Total 57 76.0 100.0  
Missing System 18 24.0   
Total 75 100.0   
 
Anexo 2. Informações sobre o impacto dos apoios da DGSS nos inqueridos 
O apoio concedido foi aquilo que tinha solicitado 
 
  Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 57 76.0 76.0 76.0 
  Não 18 24.0 24.0 100.0 
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Melhoria das condições de vida dos benificiários 





Valid Nada 1 1.3 1.3 1.3 
  Um pouco 14 18.7 18.7 20.0 
  Razoável 33 44.0 44.0 64.0 
  Muito 27 36.0 36.0 100.0 
  Total 75 100.0 100.0  
 
Esse apoio atendeu as suas necessidades 
  





Valid Sim 65 86.7 86.7 86.7 
  Não 10 13.3 13.3 100.0 
  Total 75 100.0 100.0  
 
Que aspecto da sua vida mudou 
 





Valid Habitação 21 28.0 28.0 28.0 
  Alimentação 15 20.0 20.0 48.0 
  Escolaridade 32 42.7 42.7 90.7 
  Outros 7 9.3 9.3 100.0 
  Total 75 100.0 100.0  
 
Com o apoio obteve uma maior autonomia 
 





Valid Sim 37 49.3 49.3 49.3 
  Não 38 50.7 50.7 100.0 
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Apêndice 3. Informações de seguimento dos programas 
Benificiários que contactaram técnicos da DGSS para fornecer informações sobre suas 
situações. 
  Frequency Percent Valid Percent 
Cumulative 
Percent 
Valid Sim 57 76,0 76,0 76,0 
  Não 18 24,0 24,0 100,0 
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Apêndice 5. Guião de Entrevistas aplicados aos benificiários dos programas 
 




Este questionário é parte integrante da monografia para a obtenção do grau da licenciatura em 
Serviço Social na universidade Jean Piaget de Cabo Verde. Tendo em conta que sua a 
colaboração é indispensável, assim agradecemos que responde com sinceridade as questões, e 
da nossa parte garantimos uma total confidencialidade. 
 
Questionário nº____  
Nome do pesquisador: Edna Conceição Andrade Oliveira                                            
Concelho da Praia 
Local/ Comunidade ___________________________________ 
Data da aplicação___/___/2012 
 
Em cada uma das perguntas que se segue, marque com uma cruz [x] a frente da 





[    ] Feminino        Masculino [    ] 
 
Q2. Idade 
[    ] 18-25   [    ] 26-33    [    ] 34-41    [    ] 42-49     [    ] 50-57     [    ] 58-65    [   ] 66 >     
 
Q3. Habilitação literária 
[  ] Não tem           [  ] E. Primário              [  ]E. Secundário completo                                         
[    ] E. Secundário incompleto            [   ] Formação Profissional                 
[    ] E. Superior completo           [  ]E. Superior Incompleto 
 
Informações socioeconómicas  
 
Q4. Profissão/ ocupação  
[  ] Estudante         [  ] Empregado conta própria                   [  ]Empregado conta outrem   
[  ] Desempregado(a)          
 
Q5. Recebe ou recebeu algum tipo de apoio da DGSS? 
[  ] Sim           [   ] Não 
 
Q6. Que tipo de apoio? 
[   ] Monetário        [  ]géneros alimentícios        [   ] materiais escolares                [  ] uniforme    
 
Q6.1. No caso de apoio monetário, finalidade:         
[  ] propina               [  ] subsidio transporte/passe          [  ] subsidio renda    
[  ]reabilitação habitação              [  ] medicamento             [  ] AGR  
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Q7. Como foi selecionado para receber esse apoio? 
[ ] pedido individual             [ ] pedido através associação              [  ] entrevista                                 
[  ] visita domiciliar                  
 
Q8. No caso de apoio para AGR, recebeu alguma formação por parte da DGSS? 
[   ]  sim                      [  ] não  
 
Q9. Se sim, em quê?  
[   ] Microcrédito      [  ] gestão de pequenos negócios     [   ] outros_________________  
 
Q10. O apoio concedido foi aquilo que tinha solicitado? 
 [  ]  sim                     [   ] não  
 
Q11. Considera que esse apoio atende(u) às suas necessidades prioritárias? 
[  ]  sim                     [   ] não  
 
Q12. Esse apoio contribui(u) para melhorar a sua condição de vida?  
[  ] Nada                  [  ] um pouco                  [  ] razoável                    [  ] muito                      
 
Q13. Que aspectos da sua vida tiveram alguma mudança positiva? 
[   ] habitação               [  ] alimentação           [   ] escolaridade            
[   ] saúde                [   ] rendimento /Trabalho           
[   ]Outros_________________________________________________ 
 
Q14. Após receber esse apoio teve alguma visita de técnicos da DGSS? 
[  ]  sim                     [   ] não  
Q15. Se sim, quantas vezes?  
[  ] 1 vez                 [  ] 2 vezes                    [   ] 3 vezes                   [   ] + do que 3 vezes  
 
Q16. Após receber esse apoio foi contactado técnicos da DGSS para fornecer informações 
sobre a sua situação?  
[  ]  sim                     [   ] não  
 
Q17. Depois de receber este apoio conseguiu obter maior autonomia? 
Sim____ Não____ 
 
Q 17.1Se sim, indique de que forma? 
[   ] Tem  emprego          [   ] Formação concluída            [   ] Negócio melhorado  




Muito obrigado pela sua colaboração! 
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Apêndice 6. Guião de Questionários aplicados aos coordenadores dos programas. 
 










Guião de Entrevista 
 
Nome do entrevistado_________________________________________________________  
Formação ___________________________________________________________________ 
Função que desempenha_______________________________________________________ 
Data da aplicação do questionário___/___/2012 
 































Entrevista realizada para a elaboração da 
monografia no âmbito da licenciatura em 
Serviço Social, na Universidade Jean 
Piaget. 
Ano lectivo 2011/12.  
As informações recolhidas serão utilizadas 
estritamente na realização do estudo. 
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Muito obrigado pela sua colaboração! 
 
Edna Conceição Andrade Oliveira 
